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  “Legal design is a way of assessing and creating legal services, with a focus on how usable, useful, and engaging these services are. It is an approach with three main sets of resources – process, mindsets, and mechanics – for legal professionals to use. These three resources can help us conceive, build, and test better ways of doing things in law, that will engage and empower both lay people and legal professionals”.
MARGARET HAGAN
(Law by Design)
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  Em sua emblemática obra Law by Design, Margaret Hagan inicia suas reflexões com os seguintes dizeres: “When we (in the world) of law talk about innovation, often we end up in one of two discussions. First, there is resistance – with lawyers listing off all of the barriers to why change won’t happen, why it hasn’t happened, and what will stop it from happening. Or alternatively, we end up in a haze of technophilia.” Com isso, Hagan chama atenção para dois fenômenos que costumam acompanhar o debate sobre inovação no Direito: de um lado, a resistência dogmática a qualquer mudança; de outro, a adoção acrítica de soluções tecnológicas, como se inovação fosse sinônimo de digitalização.




  A expressão inglesa Legal Design, também conceituada de forma pioneira por Hagan, indica a viabilidade de implementação de técnicas de design ao direito no intuito de recolocar o indivíduo na centralidade das rotinas e dos processos levados a efeito na seara jurídica. Trata-se de estudo bem mais amplo do que o Visual Law, por exemplo, e seu vasto campo de aplicação tem despertado grande interesse em tempos nos quais tanto destaque se dá ao que se convencionou chamar de “direito 4.0”.




  A aliança entre a técnica – propiciada pelo design – e a dogmática jurídica tem o poder de simplificar e acelerar a compreensão dos instrumentos disponíveis no ordenamento, tornar documentos complexos mais acessíveis ao cidadão, melhorar a prestação jurisdicional, a atuação ministerial, a prática advocatícia, as rotinas empresariais (em vários segmentos) e, de modo geral, a experiência que se tem com o Direito. Não se trata, portanto, somente do festejo à dimensão estética – embora esta seja igualmente relevante – que o bom design proporciona.




  O intuito de lançar luz sobre temas ainda pouco explorados no Brasil e concernentes ao Legal Design foi o que motivou a concepção da presente obra. Para realizar tal objetivo, foram convidados autores que, em tempos recentes, vêm dedicando seus estudos ao tema e à vasta gama de contextos nos quais sua aplicabilidade produz resultados efetivos. Desse modo, a preocupação em estruturar um projeto coletivo capaz de condensar aspectos teóricos e práticos, inclusive com a apresentação de resultados palpáveis já colhidos da experimentação realizada por vários dos autores convidados, é um dos grandes diferenciais da obra. Mais do que um compilado de artigos, tem-se um conjunto coeso e previamente estruturado de trabalhos que se complementam e se reforçam.




  Desde a 1ª edição desta obra, publicada em 2021, o projeto editorial que aqui apresentamos tem buscado construir um espaço coletivo de reflexão, prática e proposição sobre o Legal Design no Brasil. O livro nasceu da percepção de que havia — e ainda há — um enorme campo de aplicação e estudo a ser explorado, especialmente em países cuja tradição jurídica ainda se estrutura sobre bases formais, linguagem rebuscada e comunicação assimétrica. Na 2ª edição, esse campo foi ampliado com a contribuição de novos autores, experiências institucionais e avanços metodológicos. Agora, nesta 3ª edição, damos mais um passo na consolidação da obra como principal referência nacional sobre o tema.




  Este livro é composto por capítulos assinados por diferentes pesquisadoras, pesquisadores e profissionais atuantes na vanguarda do Legal Design. A diversidade de vozes aqui reunidas é um dos grandes trunfos da obra. Longe de oferecer uma única perspectiva, o que se encontra nas próximas páginas é um verdadeiro ecossistema de ideias, práticas e aplicações. A pluralidade é, aqui, força motriz: ela permite que o leitor compreenda o Legal Design sob diferentes prismas e, a partir daí, encontre seu próprio caminho de atuação e experimentação. Além dos textos, a obra está composta por conteúdos complementares em vídeo, que podem ser acessados pela leitura de QR Codes. Vários autores apresentam, em contato mais direto com o público, comentários de aprofundamento sobre seus respectivos temas com o objetivo de reforçar o que está posto no texto.




  Para garantir unidade e coerência metodológica, a obra foi dividida em seis partes temáticas, que organizam o conteúdo de forma progressiva e lógica:




  Parte 1 — Fundamentos do Legal Design: estabelece os princípios, métodos e fundamentos que estruturam o campo, abordando desde as definições conceituais até metodologias como Visual Law, Jobs to be Done, Design de Serviços e Metodologias Ágeis.




  Parte 2 — Aplicações Práticas do Legal Design: apresenta experiências concretas em áreas como seguros, fintechs, Poder Judiciário, Ministério Público, saúde, compliance, contratos e políticas de privacidade.




  Parte 3 — Comunicação Jurídica e Experiência do Usuário: foca na centralidade do destinatário da informação jurídica, explorando temas como linguagem simples, UX, marketing jurídico, percepção de valor e visualização persuasiva.




  Parte 4 — Pesquisas, Laboratórios e Iniciativas Inovadoras: reúne relatos institucionais e acadêmicos sobre como o Legal Design tem sido implementado em magistraturas, universidades, laboratórios de inovação e ambientes pedagógicos.




  Parte 5 — Competências, Ferramentas e Transformações na Prática Jurídica: discute o novo perfil profissional do jurista e apresenta ferramentas como Detox Law, Visual Law, tipografia jurídica, nudges e recursos de IA.




  Parte 6 — Produção Acadêmica e Novas Perspectivas: valoriza a contribuição da pesquisa científica, reunindo capítulos oriundos de trabalhos de conclusão de curso, projetos acadêmicos e estudos de fronteira.




  A Parte 1, que se inicia após esta apresentação, cumpre um papel introdutório essencial. É nela que o leitor encontrará as premissas que sustentam todo o desenvolvimento posterior da obra. Abrimos com o capítulo de Tales Calaza, “As bases do Legal Design”, que oferece uma visão panorâmica e estratégica sobre os pilares teóricos e a evolução histórica da área. Em seguida, Erik Nybø, Mariana Gusmão e Lorena Dutra apresentam os fundamentos técnicos da aplicação do design no contexto jurídico, lançando as bases para as abordagens metodológicas subsequentes. A Parte inicial também conta com contribuições de autores como Leonardo Sathler, que contextualiza o campo do Visual Law; André Medeiros, que expõe uma proposta de metodologia aplicada ao Legal Design; Gisele Ueno, que relaciona o Legal Design às metodologias ágeis de transformação digital; e Alexandre Zavaglia Coelho e Cynara Batista, que discutem o design de serviços jurídicos. O capítulo de Bruno e Tales Calaza sobre Jobs to be Done encerra essa seção mostrando como a compreensão das tarefas e necessidades do usuário jurídico pode orientar a formulação de soluções com mais propósito e impacto.




  Como se disse no início dessa apresentação, a proposta desse projeto foi atingida graças ao empenho dos colegas autores, que abraçaram a ideia de construir de uma obra coletiva metodologicamente coesa e bem estruturada, que contém os conceitos essenciais, a visão pragmática e também indica caminhos e tutoriais para que o leitor chegue ao final de sua leitura consciente dos fins e propósitos de uso das técnicas de Legal Design, instigado a se valer de sua criatividade e em condições de trabalhar com ferramentas e aplicações acessíveis e eficazes!




  Ao leitor e à leitora, desejamos uma leitura instigante, provocadora e útil. Que este livro possa não apenas ampliar sua compreensão sobre o Legal Design, mas também servir como inspiração e guia para práticas transformadoras no Direito — sempre com empatia, clareza e responsabilidade social.




  Belo Horizonte, agosto de 2025.




  José Luiz de Moura Faleiros Júnior
Tales Calaza
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  1. Contextualização histórica e relevância do Legal Design




  A progressiva complexificação do Direito e o avanço de novas tecnologias sociais e informacionais têm conduzido, ao longo das últimas décadas, a uma inevitável ressignificação das práticas jurídicas. Tradicionalmente, o exercício do Direito assentava-se em bases essencialmente técnico-formais, nas quais o rigor conceitual, o formalismo textual e a escrita rebuscada desempenhavam um papel de destaque, muitas vezes em detrimento da clareza e da acessibilidade para o público leigo1. Nesse contexto, o “juridiquês” e os documentos jurídicos extensos, com pouca preocupação na sua forma de apresentação, perpetuavam a ideia de que a comunicação jurídica era exclusiva das elites profissionais2 e dos ambientes forenses mais conservadores.




  Contudo, já na virada do milênio, o surgimento de fenômenos como a “sociedade em rede”3 e a “era da informação”4 promoveu uma reformulação de valores e expectativas na prestação dos serviços jurídicos, intensificando a demanda por soluções mais ágeis, comunicativas e centradas nas pessoas. Com a popularização da internet, a circulação de informações se tornou exponencial e o público passou a exigir maior transparência, acessibilidade e usabilidade. A necessidade de aprimorar a compreensão de contratos, termos de uso, políticas de privacidade e outras peças jurídicas tornou-se evidente, criando um ambiente fértil para o nascimento de novas abordagens.




  É nesse pano de fundo que surge o Legal Design. A expressão se consolida, em grande medida, a partir do trabalho pioneiro de pensadores e designers que convergiram saberes do campo do Design Thinking, da usabilidade (User Experience – UX) e do próprio Direito – exploraremos estes conceitos no decorrer da obra. Um dos marcos fundamentais é a atuação de Margaret Hagan, na Universidade de Stanford, cujas pesquisas e práticas deram origem ao Legal Design Lab5, laboratório que congrega equipes interdisciplinares e investiga soluções que tornem o sistema jurídico mais claro, inclusivo e efetivo para todos. Essa iniciativa impulsionou o interesse global, inspirando operadores do Direito a incorporar metodologias de design em seus processos de criação e comunicação.




  Para compreender historicamente a ascensão do Legal Design, é preciso reconhecer o amadurecimento de outros movimentos correlatos que antecederam sua formulação atual. Na seara da governança pública, por exemplo, o chamado “Design Thinking” teve início ainda no final do século passado6, sendo aplicado gradualmente em projetos de administração pública e em melhorias de serviços ao cidadão7. Paralelamente, a disciplina de “Plain Language” ou “Linguagem Simples” ganhava força em diversos países de tradição anglo-saxônica, objetivando reduzir a burocracia e democratizar o entendimento de textos legais e administrativos8. A confluência desses movimentos, aliada à expansão das tecnologias digitais, sedimentou as bases para a consolidação do Legal Design como abordagem estruturada.




  O conceito do Legal Design representa uma mudança de paradigma: ao invés de se produzir documentos, produtos ou serviços exclusivamente a partir de premissas jurídicas internas, passa-se a olhar para a experiência do usuário como elemento central. Isso inclui não apenas advogados e magistrados, mas, principalmente, as pessoas a quem os documentos e serviços efetivamente se destinam – partes em processos, clientes, consumidores, cidadãos leigos. Com isso, redesenha-se o Direito para priorizar a clareza, a facilidade de navegação e a transparência, resultando em uma comunicação mais eficiente.




  Assim, no lugar de elaborarem peças processuais ou contratos repletos de jargões e cláusulas extensas, advogados e juristas passam a incorporar técnicas como infográficos, ícones, resumos, fluxogramas e outros elementos visuais – recursos antes inimagináveis no ambiente jurídico tradicional. Em paralelo, investe-se em metodologias de prototipagem e validação junto a usuários reais (ação típica do Design Thinking), a fim de verificar se o documento cumpre efetivamente seu propósito de comunicar direitos, deveres e riscos. Desse modo, o Legal Design permite transcender a noção de “meros enfeites visuais” e se solidifica enquanto abordagem metodológica rigorosa, focada em resultados e na eficácia comunicacional.




  A relevância do Legal Design, portanto, não se limita ao aspecto de tornar textos mais coloridos ou contratualmente “apresentáveis”. Essa técnica se expressa em uma mudança profunda na forma de se pensar e praticar o Direito. O que se busca é potencializar a compreensão das normas e cláusulas, reduzir as ambiguidades, otimizar a resolução de problemas e fomentar relações mais transparentes entre as partes envolvidas em qualquer relação jurídica. Tal relevância fica ainda mais clara quando consideramos os desafios do Judiciário contemporâneo: a enorme quantidade de processos, a morosidade das decisões e a carência de ferramentas comunicacionais efetivas que facilitem o papel dos juízes, advogados e cidadãos9. 




  Diante disso, o Legal Design se insere como movimento crucial para o século XXI, ao conciliar rigor técnico-jurídico com estratégias de usabilidade e design centrado no usuário. Ressalta-se, por fim, que essas inovações não representam o abandono das bases teóricas e processuais do Direito, mas sim um novo degrau de evolução: o de compreender o arcabouço legal também como linguagem e serviço a ser prestado e legitimado pela sociedade. Afinal, um Direito que não é compreendido é um Direito que não cumpre plenamente o seu papel de regular as relações sociais.




  Em síntese, do ponto de vista histórico, o Legal Design emerge como resultado de um processo de convergência entre design, tecnologia e Direito, motivado pelas mudanças culturais, comunicacionais e tecnológicas das últimas décadas. E, no que tange à sua relevância, insta sublinhar que representa uma poderosa abordagem para que o Direito seja concebido de forma empática, acessível e eficiente, atendendo às demandas contemporâneas de usuários cada vez mais conscientes, exigentes e conectados.




  2. Conceitos fundamentais e definições




  A compreensão do Legal Design passa, inevitavelmente, pela construção de conceitos que formam o alicerce de toda a sua abordagem. Se no capítulo anterior descrevemos o pano de fundo histórico que culminou na sua emergência, agora torna-se essencial delinear, de modo rigoroso e preciso, os principais termos e fundamentos que nortearão a aplicação do Legal Design ao longo desta obra. Isso se justifica especialmente porque, em muitas discussões cotidianas, esses conceitos podem se confundir ou serem utilizados de forma genérica, acarretando interpretações inexatas e limitando o real potencial desta metodologia.




  A seguir, apresentaremos as definições que entendemos como capitais para a consolidação do Legal Design, não apenas como um “conjunto de práticas”, mas como uma disciplina rigorosa, que harmoniza conhecimentos do Direito, do Design e da tecnologia com um objetivo comum: criar soluções jurídicas mais claras, acessíveis e centradas no usuário.




  Legal Design: é a aplicação do design centrado no ser humano (Human-Centered Design) ao sistema jurídico10, englobando desde a formulação e apresentação de documentos até o desenvolvimento de produtos e serviços relacionados ao Direito. Diferentemente de uma simples abordagem de “ilustração” de peças jurídicas, o Legal Design busca repensar processos, fluxos de informação e interação, promovendo a compreensão e o engajamento de todos os envolvidos – clientes, advogados, magistrados, promotores, terceiros afetados.




  Esse conceito se assenta em cinco pilares essenciais: (i) Empatia: para compreender as dores e necessidades de quem utilizará o serviço, seja ele um cliente, um jurisdicionado ou qualquer destinatário; (ii) Iteratividade: incorporando métodos de prototipagem rápida, testes e feedback contínuo, até alcançar uma versão final efetiva; (iii) Simplicidade: evitando redundâncias, jargões e excesso de formalismos que dificultem a leitura e a adesão ao conteúdo jurídico; (iv) Inovação: estimula-se a criação de formatos inéditos de apresentação (infográficos, fluxogramas, narrativas visuais etc.), priorizando a clareza e a experiência do usuário; e (v) Eficiência: não apenas sob o enfoque processual, mas sobretudo na obtenção de resultados efetivos em termos de compreensão, celeridade e segurança jurídica.




  Plain Language (Linguagem Simples): pode ser entendida como uma técnica acessória e ao mesmo tempo estrutural ao Legal Design. Define-se como o uso de expressões diretas e claras, sem rebuscamentos ou termos técnicos excessivos, de modo que o texto atinja o seu público-alvo de forma inequívoca. Ou seja, a Plain Language não é mera simplificação linguística; é uma metodologia que demanda conhecimento do destinatário e atenção ao vocabulário, à estrutura gramatical e à lógica argumentativa11.




  Alguns benefícios trazidos a partir do uso desta técnica são: (i) Redução de ruídos comunicacionais; (ii) Inclusão de leigos ao universo jurídico, garantindo-lhes a capacidade de leitura autônoma de documentos; e (iii) Mitigação de equívocos e litígios decorrentes de má interpretação. Contrariamente ao que se poderia supor, a Plain Language não “empobrece” o texto. Ela apenas dispensa palavras pomposas e arcaísmos que em nada agregam ao núcleo jurídico. Isso permite a formação de textos mais genuínos e transparentes, a apresentação de peças processuais mais objetivas e a construção de políticas institucionais mais acessíveis12.




  Visual Law: é uma subárea do Legal Design que lida, primordialmente, com a comunicação visual dos documentos e fluxos jurídicos13. Envolve o emprego estratégico de ícones, ilustrações, tabelas, QR Codes e qualquer elemento visual que facilite a compreensão de ideias e conceitos tradicionalmente apresentados em longos blocos de texto.




  Diferentemente de meras ilustrações decorativas, o Visual Law pretende evidenciar e hierarquizar informações relevantes de modo a evitar dispersões, aliviando a carga cognitiva do leitor e, ao mesmo tempo, oferecendo pistas visuais para itens centrais do documento. Há, portanto, uma preocupação funcional, não somente estética.




  Experiência do Usuário (User Experience – UX): embora não seja um conceito exclusivamente do meio jurídico, assume papel crucial no Legal Design. Em síntese, UX diz respeito a como a pessoa percebe e vivencia a interação com um produto ou serviço14, abrangendo desde o primeiro contato até o encerramento dessa relação.




  No contexto do Legal Design, avaliar a experiência do usuário significa, dentre outras opções, investigar como este lidará com as cláusulas contratuais, com as peças processuais e com os aplicativos ou plataformas que dão suporte às atividades jurídicas. Busca-se identificar e remover “pontos de atrito” (atritos cognitivos, linguísticos, visuais) que prejudicam a fluidez da leitura, do entendimento e da adoção de condutas pelo destinatário.




  A experiência do usuário visa reformular o “serviço jurídico” como algo realmente voltado a solucionar problemas e atender necessidades concretas, e não como mero exercício de formalidades. Assim, um contrato comercial, por exemplo, deixa de ser um texto de dezenas de páginas repleto de juridiquês para se tornar um instrumento de segurança e clareza, em que as partes compreendem mutuamente seus direitos e obrigações.




  Design Thinking: é um dos pilares metodológicos do Legal Design, consistindo em um conjunto de técnicas originalmente desenvolvidas no campo do design industrial, hoje amplamente adotadas em processos de inovação em diversos setores.




  De forma resumida, o Design Thinking se estrutura em cinco etapas cíclicas e interativas: (i) Empatia – entender profundamente o público-alvo, suas dores e necessidades; (ii) Definição – delimitar o problema real a ser resolvido, evitando confusões de escopo; (iii) Ideação – brainstorming de soluções criativas, visando maior abrangência de propostas; (iv) Prototipagem – construção de modelos iniciais – protótipos –, sejam eles esboços, drafts ou modelos visuais; e (v) Testes – experimentação prática, para coleta de feedbacks e correções iterativas15.




  No cenário do Legal Design, essas etapas conduzem o advogado ou jurista a conceber documentos e soluções não mais isoladamente, mas com envolvimento prévio dos destinatários, levando a soluções concretas para problemas reais, em vez de abordagens generalistas e pouco funcionais.




  Document Design e Arquitetura da Informação: no âmbito do Legal Design, o “Document Design” assume particular importância, pois a maior parte das interações no Direito ocorre por meio de documentos (sejam físicos ou digitais). O Document Design apura, com base em critérios técnicos e artísticos, a forma de organizar, hierarquizar e apresentar as informações dentro de um layout ou estrutura pré-determinada16.




  Já a “Arquitetura da Informação” trata-se de área complementar que discute como o conteúdo deve ser disposto para se tornar facilmente localizável e inteligível17. Pode ser avaliado em caráter complementar ao Document Design se utilizando de ferramentas como títulos, subtítulos, índices, espaçamento, cores, destaques. Na prática, influenciam-se elementos tipográficos, organização de seções, escolha de fontes e padrões cromáticos para otimizar o acesso ao que é essencial.




  Como é possível verificar, o Legal Design não se limita a advogados preocupados com design, nem a designers interessados em Direito. Ele pode demandar o envolvimento de profissionais diversos, como engenheiros, especialistas em usabilidade, psicólogos, comunicadores e gestores de projeto. O esforço é necessariamente interdisciplinar e colaborativo, buscando o máximo de diversidade de perspectivas para a produção de documentos ou serviços jurídicos úteis e centrados no ser humano.




  O trabalho em times multidisciplinares garante maior aderência do resultado às demandas reais do usuário, pois cada membro da equipe agrega expertise diferente – seja de Marketing, Tecnologia, Legislação ou Layout. Em paralelo, aproxima-se o Direito do universo corporativo e das startups, que usualmente adotam metodologias ágeis e iterativas, potencializando o impacto das soluções.




  Em conclusão, o Legal Design revela-se como um movimento que articula diversos conceitos fundamentais – do design, da linguagem, da usabilidade e da comunicação visual – para responder aos desafios contemporâneos do Direito. Dominar essas definições e seus significados não é somente uma escolha de estilo ou de modernidade; ao contrário, constitui um passo essencial para quem deseja atuar com resultados efetivos em um sistema jurídico em constante transformação. Por meio dos pilares apresentados, os profissionais do Direito podem ampliar o alcance de sua atuação, tornando-se mais empáticos, claros e inovadores na defesa de causas, na elaboração de documentos e na prestação de serviços jurídicos em geral.




  

    Conceito proposto:




    – Legal design –




    Legal Design é uma técnica metodológica que, ao integrar fundamentos do Direito e do Design, aprimora a forma como documentos e serviços jurídicos são concebidos e apresentados. Apoiado em técnicas visuais, linguagem simplificada e processos colaborativos, com o emprego de empatia e clareza textual, ela busca reconfigurar a experiência do usuário, sem prejuízo do rigor técnico. Ela propicia uma experiência mais acessível, objetiva e eficaz para usuários e profissionais, contribuindo para um Direito alinhado às necessidades reais da sociedade.


  




  3. AS Espécies do Legal Design




  Compreendido o conjunto de conceitos e definições fundamentais que norteiam o Legal Design, é importante demonstrar que este tema não se esgota em um único formato ou em uma perspectiva unívoca. Ao contrário, o Legal Design consiste em um conjunto amplo de práticas e aplicações, cada qual voltada para finalidades e resultados diferentes, mas conectadas pela mesma premissa metodológica: melhorar a experiência de quem interage com o Direito, garantindo clareza, objetividade e eficiência.




  De forma sistematizada, em nosso entendimento atual, podemos agrupar as principais “espécies” do Legal Design em cinco categorias, sem prejuízo de eventualmente existirem outras denominações ou recortes mais específicos:
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  Espécies do Legal Design – Fonte: Autor. 




  Espécie 1 – Visual Law (Direito Visual): pode ser entendido como a aplicação de elementos visuais (ícones, gráficos, infográficos, diagramas etc.) à comunicação jurídica18, com o propósito de tornar o texto mais compreensível e atrativo. O uso de cores, ilustrações e recursos de diagramação, quando estruturado de modo funcional, reduz a carga cognitiva exigida do leitor, o que se traduz em maior apreensão dos conteúdos centrais e melhor entendimento dos argumentos19. Os principais desafios enfrentados pela aplicação desta técnica são: evitar a “poluição visual” e manter o rigor jurídico, assegurando que a ênfase nas ilustrações não deturpe a substância do documento. Na atualidade, o Visual Law é a categoria mais conhecida do Legal Design no Brasil20, tendo sido adotado por advogados, escritórios, departamentos jurídicos de grandes empresas e também por órgãos públicos em busca de otimizar a transmissão de informações legais.




  Espécie 2 – Detox Law ou Content Polishing (Polimento de Conteúdo): trata-se do processo de “higienização” do documento jurídico, removendo excessos de informações, repetições, expressões redundantes, detalhes supérfluos e poluição textual. Buscando-se um texto mais “limpo” e coerente, a técnica parte do pressuposto de que o excesso de conteúdo pode confundir tanto quanto a sua falta. Algumas de suas aplicações são: a eliminação de cláusulas duplicadas ou similares, a exclusão de trechos ornamentais ou prolixos, a reorganização do fluxo lógico para evitar idas e vindas sem progressão, entre outras. Esta categoria potencializa a efetividade das outras espécies, pois de nada adianta utilizar ícones e cores se o texto ainda estiver saturado de “ruídos”. Junto da Plain Language (descrita a seguir), o Detox Law/Content Polishing garante que o texto exiba apenas o que é fundamental para a compreensão e a tomada de decisão.




  Espécie 3 – Plain Language (Linguagem Simples): embora possa ser compreendida como uma técnica de escrita, aqui ela é elevada à condição de uma das principais espécies do Legal Design, pela sua importância prática na simplificação e acessibilidade textual. Caracteriza-se pela adoção de frases curtas, vocabulário claro e estrutura coerente, compondo documentos em que cada parágrafo seja facilmente interpretado por indivíduos leigos ou não familiarizados com jargões jurídicos21_22. Seu objetivo é promover um discurso sem termos obsoletos, latim excessivo ou construções sintáticas confusas, assegurando que o leitor compreenda cada cláusula ou fundamentação sem precisar de “traduções” intermediárias. Ao reduzir o nível de dificuldade linguística, a Plain Language amplia a participação dos jurisdicionados, clientes e cidadãos, tornando o Direito menos excludente e mais transparente.




  Espécie 4 – Document Design (Design de Documentos): aqui, o foco recai na organização geral do conteúdo – tipografia, espaçamento, uso de subtítulos, sumários, notas de rodapé e delimitação de campos de assinatura, além de padrões de diagramação23. A ideia é de “arquitetura da informação”, estabelecendo como cada seção se distribui e se correlaciona com a seguinte. Em geral, o Document Design abrange tanto o layout geral quanto alguns elementos visuais (cores, caixas de destaque, hierarquia de títulos). No entanto, não se limita a inserir gráficos: ele vai além, cuidando da estrutura sequencial de apresentação, do fluxo de leitura e da coerência entre cada parte do documento.




  Espécie 5 – Service Design (Design de Serviços): voltado à concepção e melhoria de serviços jurídicos como um todo, e não apenas de peças documentais. Ele implica mapeamento da jornada do cliente, identificação de pontos de atrito e oportunidades de valor, de modo a reformular a prestação de serviços de escritórios ou departamentos jurídicos24_25. Envolve tanto a reformulação de fluxos internos (ex.: atendimento inicial ao cliente), como externos (ex.: onboarding de clientes num software de compliance). Algumas ferramentas disponíveis para essa espécie são: mapeamento de stakeholders, prototipagem de processos, testagem de hipóteses, entrevistas com usuários para diagnóstico e iterações. Tais técnicas são corriqueiras em empresas de tecnologia e inovação, mas ainda pouco difundidas em escritórios jurídicos tradicionais.




  Concluindo, quando falamos em “espécies do Legal Design”, não objetivamos uma classificação estanque. Todas as categorias acima interagem e se reforçam mutuamente, compondo um ecossistema de técnicas orientadas a um propósito comum: oferecer comunicações jurídicas mais eficientes, seguras e adequadas ao destinatário. Do Visual Law, espécie mais conhecida e visível, às metodologias de Service Design, que reconfiguram estruturas inteiras de serviços jurídicos, o Legal Design disponibiliza um amplo espectro de soluções. Cada profissional ou instituição deve definir suas prioridades e necessidades, a fim de escolher as vertentes mais apropriadas e, sobretudo, conciliar a lógica do Direito com a empatia e a experiência do usuário, a marca essencial dessa disciplina.




  

    Conceitos propostos:




    – Visual law –




    Visual Law consiste no uso estratégico de elementos visuais (tais como ícones, diagramas, infográficos e ilustrações) para apresentar informações jurídicas de maneira mais acessível, clara e intuitiva. Ele agrega valor ao processo de comunicação no Direito ao tornar os textos menos densos, priorizando o entendimento do leitor sem renunciar à precisão técnica. Em essência, o Visual Law eleva o patamar do diálogo jurídico, pois permite ao destinatário assimilar conceitos complexos de forma imediata e engajante, qualificando a experiência do usuário e reforçando a confiabilidade do documento.




    – Detox law (content polishing) –




    Detox Law é a prática que consiste em clarificar o texto jurídico, suprimindo excessos, redundâncias e jargões dispensáveis que não agregam valor ao leitor. Ele prioriza uma linguagem objetiva, concisa e efetiva, permitindo que o documento seja compreendido com maior agilidade e precisão. Ao reestruturar passagens complexas e focar no conteúdo essencial, o Detox Law reforça a eficiência da mensagem jurídica, tornando-a mais transparente e inteligível.


  




  4. Fundamentos metodológicos do Legal Design




  A partir da concepção histórica e conceitual do Legal Design, a compreensão de seus fundamentos metodológicos revela-se imprescindível para a aplicação prática dessa técnica e para a obtenção de resultados consistentes. Nesse sentido, a base metodológica do Legal Design se assenta em quatro pilares principais: (i) o design centrado no ser humano (human-centered design); (ii) a abordagem iterativa, com sucessivas etapas de prototipagem e testes; (iii) a integração entre os saberes jurídicos e de design; e (iv) o uso de metodologias colaborativas e ágeis, ancoradas na empatia e no diálogo permanente com o usuário.




  O primeiro fundamento do Legal Design é o design centrado no ser humano26, abordagem que visa compreender as necessidades, limitações e motivações das pessoas para as quais o produto ou serviço jurídico está sendo desenvolvido. Em oposição às práticas jurídicas tradicionais, que muitas vezes se concentram exclusivamente na conformidade legal e formal, essa técnica procura observar o destinatário como sujeito e protagonista de todo o processo comunicacional.




  A empatia é a pedra angular do design centrado no ser humano, permitindo ao profissional jurídico “calçar os sapatos” do usuário para entender verdadeiramente seus desafios e expectativas. Por meio de entrevistas, questionários e técnicas de observação, o profissional coleta informações que guiam a elaboração do documento ou serviço.




  Em uma realidade na qual as pessoas estão imersas em ambientes cada vez mais digitais, o Legal Design toma de empréstimo as noções de usabilidade, adotadas principalmente no design de interfaces digitais, para desenvolver materiais que sejam intuitivos, organizados e desprovidos de complexidades desnecessárias.




  Quando se fala em pessoas em situação de vulnerabilidade ou em grupos específicos de usuários, o design centrado no ser humano se traduz na inclusão de perfis variados durante a pesquisa e na prototipagem, garantindo que o produto final seja inclusivo e acessível.




  O segundo fundamento metodológico do Legal Design é a abordagem iterativa, que consiste em um ciclo repetitivo de criação, teste e refinamento. Tal estrutura, herdada do Design Thinking e de metodologias ágeis, permite que o projeto seja continuamente aperfeiçoado, minimizando a possibilidade de entregas rígidas que não se adequem bem ao contexto prático do usuário.




  Um dos aspectos mais importantes do processo iterativo é a construção de protótipos ou versões preliminares do documento/serviço jurídico. Esses protótipos podem ser simples rascunhos em papel ou mesmo layouts digitais mais elaborados, mas devem sempre permitir feedbacks rápidos e direcionados.




  Cada protótipo é submetido a testes junto ao público-alvo, permitindo a identificação de pontos fortes e, sobretudo, de problemas ou lacunas na estrutura, linguagem e apresentação. Esse retorno confere dados tangíveis sobre o que precisa ser ajustado e como melhor evoluir o projeto. Após colher os insights, o profissional retoma a fase de prototipagem, implementando as melhorias indicadas. Esse método cíclico favorece a evolução do produto ou serviço jurídico em sucessivas “camadas” de incrementos, oferecendo versatilidade e robustez ao resultado final.




  O Legal Design se caracteriza por uma fusão conceitual e prática entre o Direito e o Design, ou seja, uma integração entre os saberes jurídicos e de design (terceiro fundamento metodológico), transcendendo as fronteiras de cada área de forma isolada.




  É essencial que o profissional jurídico tenha domínio do arcabouço normativo que fundamenta o documento ou serviço em questão. A precisão conceitual e normativa confere ao projeto a legitimidade e a segurança necessárias, fazendo com que a iniciativa seja reconhecida como juridicamente correta e socialmente confiável.




  Da mesma forma, a assimilação de conceitos básicos de design – como tipografia, cores, espaçamentos, hierarquia de informações e usabilidade – é indispensável. Não basta “embelezar” o texto, é preciso estruturar sua apresentação com base em preceitos estéticos e funcionais solidificados, que melhorem a experiência do usuário sem comprometer a legitimidade e a formalidade do texto jurídico.




  A interação entre advogados, designers, psicólogos, desenvolvedores e outros profissionais enriquece o projeto. Nessas trocas, as perspectivas distintas se complementam, resultando em um produto mais completo, seja ele um contrato, uma petição ou um serviço de consultoria, sempre mantendo foco na experiência do usuário e na consistência normativa.




  O quarto fundamento metodológico do Legal Design diz respeito à adoção de metodologias colaborativas, inspiradas no Design Thinking e em práticas ágeis de gestão de projetos (Scrum, Kanban etc.). Essa adoção estimula a participação ativa de diferentes atores e assegura que as entregas sejam realizadas de forma orgânica e eficiente.




  O modelo clássico do Design Thinking, que combina empatia, definição de problemas, ideação, prototipagem e testes, constitui a espinha dorsal de diversos projetos de Legal Design. Ao transpor essa metodologia para o âmbito jurídico, possibilita-se uma visão mais centrada no usuário e o desenvolvimento de soluções iterativas.




  O Direito tradicionalmente opera sob lógicas pouco flexíveis, com prazos rígidos e pouca margem para retrocessos ou para revisões estruturantes durante a prática. A incorporação de métodos ágeis permite um fluxo de trabalho mais dinâmico, com revisões constantes, estímulo à comunicação efetiva e à rápida correção de eventuais erros no meio do percurso.




  Ao abrir espaço para que membros de diferentes núcleos, tais como TI, marketing e gestão de projetos, interajam com a área jurídica, amplia-se a perspectiva de cada um e garante-se um resultado final mais próximo das necessidades reais do usuário final. A colaboração, nesse sentido, não é meramente formal, mas efetiva, com cada agente contribuindo com sua expertise de maneira sinérgica.




  É importante frisar que o Legal Design, em suas bases metodológicas, se encontra em constante evolução. Novas ferramentas tecnológicas, estudos sobre comportamento do consumidor, discussões sobre multiculturalismo, ética e acessibilidade fomentam mudanças rápidas no panorama das práticas jurídicas. O Legal Design, por ser eminentemente experimental e receptivo à mudança, deve acompanhar essa pluralidade de transformações, estabelecendo-se como técnica essencial para uma prestação de serviços jurídicos mais eficiente e democrática.




  Dessa forma, sob os pilares do design centrado no ser humano, da abordagem iterativa, da integração entre saberes jurídicos e de design e das metodologias colaborativas e ágeis, o Legal Design consolida-se como uma prática metodológica capaz de produzir significativa transformação no âmbito jurídico. Ele transcende os meros adornos estéticos, promovendo, na verdade, uma reestruturação profunda de como o Direito é concebido, elaborado e prestado, sempre em convergência com a agilidade e a empatia exigidas pelo mundo contemporâneo.




  5. O papel do advogado e das demais instituições




  A adoção do Legal Design gera reflexões profundas sobre as funções e responsabilidades dos diversos atores que compõem o cenário jurídico, em especial o advogado, os órgãos de classe e as instituições públicas e privadas relacionadas ao Direito. Em um ambiente em transformação, marcado pela digitalização dos processos e pela demanda por serviços mais eficientes e centrados no usuário, o Legal Design emerge não apenas como uma técnica operacional, mas como um importante vetor de mudanças na cultura e na arquitetura dos sistemas de justiça e de prestação de serviços jurídicos.




  Em primeiro lugar, o papel do advogado nesse processo é central e multifacetado. Longe de se limitar a uma postura meramente formalista ou técnica, exige-se agora que o profissional do Direito seja capaz de compreender, de modo holístico, as demandas de seus clientes e do público em geral. O advogado deixa de ser apenas o “especialista em normas”, passando a atuar como um designer de soluções jurídicas que sejam efetivamente compreensíveis, empáticas e transparentes. Ao elaborar contratos, peças processuais ou orientações consultivas, a perspectiva do Legal Design orienta o profissional a priorizar o entendimento do destinatário, conciliando rigor técnico e clareza de linguagem, utilizando formatos visuais e outros recursos para conferir maior acessibilidade e fluidez à comunicação. A postura do advogado, nesse contexto, deve ser marcada por uma mentalidade resolutiva, preventiva e orientada ao usuário, reconhecendo que o produto jurídico final deve ser não só juridicamente robusto, mas também intuitivo e consistente com as necessidades reais.




  Em segundo lugar, as ordens e órgãos de classe, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), possuem a responsabilidade de incentivar a formação contínua e a prática do Legal Design entre seus inscritos27. É fundamental que esses órgãos passem a reconhecer o mérito de um documento jurídico centrado no usuário, promovendo cursos de aperfeiçoamento, debates e publicações específicas que consolidem o uso do Legal Design como um padrão de excelência. Nessa medida, a adoção de medidas de fomento, como prêmios, selos ou menções honrosas para trabalhos que se destaquem em usabilidade, empatia e clareza, contribuirá para uma transformação paulatina das rotinas profissionais, sem que se negligencie a segurança jurídica e a técnica processual.




  Quanto ao Poder Judiciário, há a necessidade de estimular diretrizes e guias metodológicos que reconheçam a legitimidade das peças mais inteligíveis e acessíveis, reforçando o valor do Legal Design. Embora o magistrado não deva deixar de atender aos ditames da lei e da dogmática, nada impede que ele, como intérprete e aplicador do Direito, abra espaço para valorizar a praticidade e clareza das manifestações escritas. Em um cenário em que o volume de processos se mantém elevado, a adoção de formulários e documentos trabalhados sob as perspectivas do Visual Law e de estruturas textuais simples tende a acelerar a decisão judicial, diminuir a incidência de nulidades e ampliar a participação efetiva das partes nos atos processuais. A criação de grupos e laboratórios de inovação dentro das Cortes – algumas delas tratadas nos capítulos seguintes deste livro – já vem sendo observada em algumas localidades, e essa prática deve se expandir de modo a acolher o Legal Design como instrumento de redução de ruídos comunicacionais.




  No âmbito das faculdades de Direito, institutos e escolas de formação, faz-se mister atualizar a grade curricular, contemplando a experiência do usuário, a linguagem simples e o Legal Design em suas abordagens pedagógicas. A inserção de disciplinas específicas ou a interdisciplinaridade com áreas como design, comunicação, psicologia e ciência de dados é fundamental para romper com a tradição de um ensino jurídico excessivamente focado na exegese normativa. Ao mostrar, já na formação, que o profissional do Direito deve ser um especialista em relações humanas, habilidades de comunicação e resolução de problemas, amplia-se o escopo de competências, permitindo que os egressos contribuam ativamente para a modernização da prática forense.




  Por outro lado, as empresas, os departamentos jurídicos e demais stakeholders privados também têm papel relevante na difusão do Legal Design. Através de suas demandas por contratos mais claros, políticas de compliance amigáveis e documentos de fácil assimilação, podem induzir o mercado jurídico a aprimorar padrões de escrita e diagramação. A preferência pelo advogado ou escritório que apresente soluções de alta usabilidade torna-se um estímulo para que tais iniciativas sejam valorizadas e replicadas. Ao priorizar a segurança jurídica aliada à comunicação clara, as empresas otimizam a compreensão de cláusulas contratuais, reduzem litígios desnecessários e aumentam a satisfação de seus clientes e parceiros.




  Ademais, as agências reguladoras, órgãos administrativos e outras instituições públicas podem fomentar esse movimento ao exigirem que os normativos, editais e contratos públicos sigam princípios de clareza e acessibilidade. A adoção de guias de linguagem simples e estruturas de design mais amigáveis em licitações, termos de adesão e documentos em geral não apenas democratiza o acesso à informação, mas garante maior transparência e reduz conflitos de interpretação. Dessa maneira, o Legal Design passa a ser visto como componente de governança, um instrumento que concilia a legitimidade formal com a eficiência comunicativa e a participação cidadã.




  Portanto, o Legal Design, embora encontre fundamento metodológico e aplicação relevante na atuação do advogado, depende de uma convergência sistêmica para alcançar todo o seu potencial. A legitimação do advogado como designer de soluções jurídicas e comunicador das vontades de seus clientes requer o apoio e a mobilização das instituições corporativas, acadêmicas e governamentais. A experiência internacional28 tem mostrado que a adoção de uma comunicação mais acessível e centrada no usuário é um imperativo para um Direito mais próximo, inclusivo e eficaz. O advogado, as instituições de ensino, a magistratura e demais órgãos públicos ou privados, cada um a seu modo e com suas atribuições institucionais, devem colaborar para que o Legal Design se torne referência de excelência na prestação de serviços jurídicos, assegurando a cada jurisdicionado ou contratante o acesso pleno à informação, à justiça e ao desenvolvimento de relações de maior confiança e transparência.




  6. Benefícios e limites do Legal Design




  O Legal Design se insere em um contexto de busca pela efetividade e pela humanização do Direito, promovendo a clareza na comunicação, a participação ativa do usuário e a adoção de soluções mais criativas e acessíveis. Ele reflete uma mudança significativa de perspectiva: o sistema jurídico deixa de focar apenas no rigor formal e conceitual para considerar, de maneira integrada, a experiência, as necessidades e os valores das pessoas que nele interagem. Não obstante, é essencial ter em mente que, ao mesmo tempo em que o Legal Design abre possibilidades extraordinárias de democratizar o acesso à informação e de aprimorar a qualidade das interações no universo jurídico, não está isento de limites e pontos críticos que devem ser cuidadosamente observados.




  Em primeiro lugar, o Legal Design confere maior acessibilidade ao direito. Ao substituir estruturas textuais complexas por formas de comunicação intuitivas, utiliza recursos que facilitam a compreensão de documentos, sejam eles petições, contratos ou políticas institucionais. Dessa forma, assegura-se que um espectro mais amplo de pessoas – que podem não ter formação jurídica ou contato prévio com os termos específicos da área – passe a compreender as implicações e consequências de um instrumento. Esse ganho em acessibilidade não apenas reforça a satisfação e a confiança do usuário, mas também contribui para aumentar a participação nos processos de tomada de decisão e reduzir a probabilidade de litígios decorrentes de falhas na comunicação.




  Em segundo lugar, o Legal Design aprimora a eficiência dos trabalhos jurídicos. Ao estruturar argumentações e documentos de forma mais clara, o tempo investido em leitura, correções e interpretações dos textos tende a diminuir. Para magistrados, assessores, clientes ou mesmo colegas de profissão, a facilidade de localizar informações relevantes num documento com recursos visuais ou estratégias de diagramação bem definidas permite que as decisões sejam tomadas de modo mais célere e seguro. No plano de assessoria e consultoria, uma comunicação objetiva e organizada reforça o vínculo de credibilidade entre o profissional jurídico e seu cliente.




  Em terceiro lugar, o uso dessas técnicas potencializa a inovação e a criatividade na solução de problemas jurídicos. A adoção de metodologias de design thinking, aliada à interdisciplinaridade característica do Legal Design, incentiva a experimentação de ideias, a prototipagem de documentos e a abertura a feedbacks constantes. Esse movimento torna o ambiente jurídico mais dinâmico e atento à complexidade dos contextos, escapando do tradicional formalismo e oferecendo respostas que, sem perder a segurança jurídica, se mostram sensíveis aos aspectos humanos e situacionais de cada caso.




  Em que pesem as vantagens, é fundamental reconhecer que o Legal Design opera sob limites e desafios que não podem ser ignorados. O primeiro envolve a resistência cultural do próprio meio jurídico. Muitos profissionais enxergam nas técnicas de design uma simplificação excessiva, confundindo clareza com superficialidade e desconfiando do abandono de aspectos considerados tradicionais. Transpor essa cultura requer esforço de formação continuada e o comprometimento das instituições de ensino, tribunais e entidades de classe.




  Outro limite reside na conciliação do rigor técnico-jurídico com a linguagem acessível: se, por um lado, a adoção de elementos visuais e de estruturas simplificadas traz clareza e aproximação, por outro, há o risco de se perder nuances e detalhes imprescindíveis à segurança jurídica. A sintonia entre linguagem simples e completude normativa ou processual deve ser balizada por boas práticas específicas, que ofereçam ao profissional um repertório de soluções criativas aliadas ao mais alto padrão de precisão conceitual.




  Ademais, a falta de padronização e de consenso entre diferentes órgãos judiciais e instâncias, aliada à disparidade de recursos tecnológicos disponíveis, pode prejudicar a implementação mais ampla do Legal Design. Embora cada vez mais tribunais aceitem estruturas de peticionamento que usam elementos visuais, ainda não há uniformidade na forma de receber e validar tais documentos.




  Por fim, um aspecto sensível relaciona-se à sustentabilidade econômico-institucional das práticas de Legal Design. Para que efetivamente melhore a experiência do usuário, é necessário alocar tempo e recursos humanos na elaboração de documentos aprimorados. Essa demanda por profissionais especializados ou por capacitação específica pode representar, para alguns escritórios, empresas ou órgãos públicos, um custo inicial elevado, ainda que, no médio e longo prazo, haja economias e ganhos qualitativos consideráveis.




  O Legal Design, em síntese, traz benefícios tangíveis, como a acessibilidade, a eficiência e o estímulo à inovação, e limites práticos, relativos à cultura profissional, ao rigor da técnica jurídica, à diversidade de padrões e aos custos de adoção. A assimilação ampla do Legal Design, portanto, depende do reconhecimento de suas potencialidades, mas também do gerenciamento ativo de seus desafios. Sobretudo, exige uma mentalidade aberta a mudanças, na qual o operador do Direito se proponha a conjugar segurança jurídica, empatia e clareza no trato com as informações. Somente assim o Legal Design poderá oferecer toda a sua capacidade de transformação em benefício de um Direito mais moderno, sustentável e próximo das legítimas aspirações de seus destinatários.




  7. Tendências futuras e considerações finais




  O Legal Design, ainda que recente no ambiente jurídico, vem se firmando como uma técnica indispensável para a atualização das práticas forenses e a consolidação de um Direito mais acessível. Nesse contexto, olhar para o futuro é compreender que as demandas por soluções que unam simplicidade, rigor técnico e inovação irão se intensificar, incentivando instituições, operadores jurídicos e universidades a incorporarem, de forma estruturada, o Legal Design em suas rotinas e formações.




  De início, observa-se a inclinação de que as ferramentas de automação e inteligência artificial se tornem aliadas mais robustas do Legal Design. Se hoje muitos profissionais já se valem de softwares para diagramar informações e inserir elementos visuais nos documentos, a médio prazo é provável que esses recursos inteligentes assumam parte significativa do trabalho de organização de dados, identificação de padrões argumentativos e recomendação de estruturas textuais mais claras. O profissional do Direito, nesse cenário, não será substituído pelas máquinas, mas terá uma atuação estratégica ainda mais voltada ao exercício da criatividade, da personalização e do julgamento crítico, permitindo que a inteligência artificial cuide de boa parte do processo de diagramação e revisão de termos complexos.




  Em segundo lugar, antecipa-se uma convergência cada vez maior entre o Legal Design e as metodologias de UX (User Experience) utilizadas em setores da economia que lidam cotidianamente com interfaces digitais e com o desenvolvimento de produtos e serviços. A ampliação de laboratórios de inovação em tribunais, universidades e escritórios, por exemplo, aponta para a possibilidade de que o ecossistema jurídico se beneficie de formações multidisciplinares, agregando designers, desenvolvedores, sociólogos, psicólogos e profissionais de diversas formações. Essa pluralidade de olhares promoverá uma evolução considerável na qualidade do diálogo com os cidadãos e tornará as peças jurídicas mais transparentes e compreensíveis.




  Outra tendência significativa é o desenvolvimento de normas e regulamentos que reconheçam, estimulem ou mesmo padronizem a adoção de estruturas de Legal Design. À medida que o ordenamento jurídico percebe os benefícios de clareza informacional, prevenção de litígios e inclusão comunicativa, é plausível imaginar que autoridades reguladoras e organismos de classe examinem boas práticas e reúnam diretrizes oficiais, reforçando a segurança e legitimidade do Legal Design nos processos judiciais e extrajudiciais.




  Ademais, há uma crescente demanda por educação e programas de capacitação em Legal Design, integrando disciplinas como comunicação visual, psicologia cognitiva, Direito Comparado e tecnologias emergentes. Universidades e instituições de ensino de segundo ciclo podem vir a oferecer cursos e certificações específicos nessa área, dando suporte à difusão do conhecimento e assegurando um corpo profissional habilitado a elaborar documentos, contratos, petições e normas em um formato que privilegie a empatia e a facilitação da compreensão.




  Em síntese, as perspectivas do Legal Design são positivas e promissoras, fundamentadas tanto no amadurecimento gradual da mentalidade de inovação jurídica quanto na adesão crescente de profissionais e instituições dispostos a repensar seus documentos e processos sob uma ótica centrada no usuário. Essa tendência não deve ser compreendida como mera opção estética ou moda passageira, mas sim como um caminho que se conecta aos postulados mais profundos do Direito: a inclusão, a racionalidade, a efetividade e o respeito ao destinatário final.




  Com isso, o profissional jurídico se vê convocado a romper barreiras culturais e metodológicas, reconhecendo que a elaboração de peças prolixas e herméticas não mais satisfaz as dinâmicas da sociedade contemporânea, marcada pela velocidade de informação e pela necessidade de fruição ágil e clara dos textos legais. O Legal Design não dispensa o rigor técnico nem subestima a complexidade das relações jurídicas; ao contrário, ele valoriza a precisão, adicionando-lhe empatia, clareza e vivacidade.




  É certo que o engajamento de órgãos institucionais, tribunais e escolas de Direito com o Legal Design é um fator fundamental para a sua plena consolidação, pois legitima e confere segurança para advogados, juízes, defensores, promotores e outras carreiras que anseiam por essas novas práticas. Por isso, a disseminação de boas experiências, somada à adoção de práticas colaborativas, tende a forjar um panorama em que a relevância do Legal Design se torne cada vez mais inquestionável e inevitável.




  Assim, com esta obra, cumpre reafirmar que o Legal Design não se limita à forma; ele lança um olhar renovado sobre todo o processo de comunicação jurídica, fortalecendo não apenas a redação, mas também a compreensão, a acessibilidade, a cooperação e a transparência na prestação de serviços legais. Trata-se de uma visão transversal do Direito que, simultaneamente, enriquece o debate acadêmico, potencializa a prática profissional e amplia o impacto social das normas, contratos e decisões judiciais. Em uma sociedade que busca a conjugação entre segurança jurídica e pragmatismo, o Legal Design alça-se como um marco transformador, apontando para um futuro em que a atividade jurídica seja cada vez mais significativa, funcional e aberta ao diálogo.




  Se o Direito aspira manter-se alinhado às mudanças do século XXI, nada mais coerente do que acolher, de maneira comprometida, uma técnica que o torna mais compreensível, eficiente e verdadeiramente humano em todas as suas manifestações.
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  1. Qual é a razão do surgimento do legal design?




  O legal design surgiu como uma resposta à necessidade de criação de produtos jurídicos mais claros e que realmente atendam às necessidades de seus usuários. Não é à toa que a prática ganha relevância na atualidade.




  A sociedade passou a ser impactada e orientada cada vez mais pelas interfaces digitais nos últimos anos. São smartphones, computadores pessoais, tablets e smart-tvs que dividem a atenção das pessoas no dia a dia. Segundo um estudo elaborado pela We Are Social em 20241, as pessoas passam em média 6 horas e 40 minutos por dia na internet. Esse tempo de uso da internet é distribuído entre o uso de computador, televisão e smartphone. A pesquisa indica que o Brasil é o segundo país no mundo com maior tempo online. Os brasileiros passam, em média, 9 horas e 13 minutos por dia conectados à internet.




  Essas telas possuem em comum o fato de que os criadores dos aplicativos que usamos em cada um desses dispositivos tem uma alta preocupação com design e com o que chamamos de experiência do usuário.




  Acontece que no Direito, em âmbito mundial, é comum não existir esse tipo de preocupação. Os advogados, responsáveis pela elaboração da maioria dos documentos jurídicos, não costumam levar em consideração o fato de muitos não entenderem os termos utilizados ou sequer saberem ler. Ao mesmo tempo, há essa constante influência de outras áreas que acabam considerando aspectos do usuário e parecem agradar mais o seu público.




  Recentemente, em uma pesquisa feita por Eric Martínez, Francis Mollica e Edward Gibson da Massachusetts Institute of Technology, identificou-se que embora os advogados possam interpretar e relembrar informações de documentos jurídicos mais facilmente do que os não advogados, ainda é mais fácil para eles entenderem os mesmos documentos quando não é usado juridiquês. O estudo concluiu que os advogados que escrevem de forma complexa o fazem por conveniência e tradição, e que simplificar documentos legais seria benéfico tanto para advogados quanto para não advogados2.




  Diante disso, ao recorrer a elementos de design e experiência do usuário aliados ao Direito, a prática do legal design acabou se difundindo pelo mundo. Por essa razão, o legal design é uma área multidisciplinar3 que pode ser categorizada dentro do Design e/ou do Direito.




  Essa área surgiu recentemente como uma prática combinada do design da informação, com Direito e uma necessidade cada vez maior de adequação às exigências do usuário. Apesar de utilizar diversas técnicas do design da informação essa área possui algumas particularidades e questões específicas.




  2. O que é design?




  Quando falamos em design, as pessoas logo relacionam o termo à estética: cores, templates, desenhos, modelos. No entanto, isso está longe de ser a explicação do que é design. Design significa a concepção de um produto.




  A definição do termo é importante porque a concepção de um produto envolve sim o visual, mas também a sua funcionalidade. Ou seja, o design não é apenas o aspecto estético, mas também funcional. É possível desenvolver produtos que sejam intuitivos e combinem a estética à usabilidade4, mas que também resolvam um problema existente. Assim, o design deve garantir que o usuário saiba como o produto soluciona sua demanda, bem como o que deve ser feito5.




  O mesmo ocorre quando falamos em legal design. Um documento que utiliza recursos puramente estéticos, sem qualquer funcionalidade ou um objetivo claro não poderá ser considerado um fruto de legal design – sequer poderá ser um produto de design da informação.




  Essa é uma distinção importante quando falamos em legal design, pois uma das queixas mais recorrentes dos críticos aos modelos criados por recém-adeptos a essa prática é que se trataria apenas de documentos “mais bonitinhos”. Se esse fosse o caso, não seria necessário criar uma divisão no Design ou no Direito.




  O design também está relacionado a um conjunto de mentalidade para a resolução de problemas. Enquanto o advogado foca a identificação de questões jurídicas e a aplicação das normas correspondentes, o designer experimenta alternativas e considera o impacto correspondente na experiência do usuário6. Ao usar as lentes do design7, o Direito amplia suas ferramentas para desenvolver soluções mais acessíveis, de modo a atender melhor às necessidades das partes envolvidas.




  3. Design da informação




  O Legal Design se distingue de design da informação, pois envolve alguns aspectos de Direito importantes na concepção dos seus produtos. De forma resumida, o design da informação foi criado para organizar informações para que pudessem ser transmitidas de uma forma mais eficiente para as pessoas8. Portanto, o foco dessa área específica dentro do design é passar informações de uma maneira clara.




  O design da informação é uma prática que consiste no processo de planejamento, seleção do conteúdo, organização, escrita, formatação, revisão e teste de documentos para que seus autores tenham certeza de que tais documentos atingem os objetivos pelos quais foram criados.




  Para ser bem-sucedido, um documento precisa garantir que as informações que o usuário precisa estão lá. No entanto, também é necessário garantir que essa informação esteja correta e que os usuários podem confiar nela. Por fim, o documento deve ser útil, no sentido de que um usuário deve ser capaz de encontrar a informação que precisa no documento, entender essa informação e aplicá-la para o objetivo pelo qual o usuário recorreu ao documento em primeiro lugar dentro de um tempo razoável9.




  Nesse processo, é importante reconhecer que os documentos não existem apenas para guardar informações. Até porque se a sua única função fosse guardar informações não faria sentido existirem documentos. Os documentos existem para guardar informações que serão usadas por alguém – geralmente, por quem não é advogado. Como consequência, informações pouco claras ou mal compreendidas podem impactar toda uma operação, trazendo efeitos para além da área jurídica10.




  Apesar disso, durante muito tempo, advogados vem escrevendo documentos da mesma maneira como sempre escreveram. Se compararmos o código de Hamurabi com os códigos atuais, ou mesmo contratos da época do descobrimento do Brasil com os contratos atuais notaremos que eles possuem muitas similaridades em sua estrutura, linguagem e uso.




  A maior parte dos documentos jurídicos hoje são elaborados por advogados sem levar em consideração o usuário para o qual esse documento se destina e, por isso, é comum que esse usuário não entenda ou sequer faça uso desse documento. Apesar disso, quando precisa utilizá-lo, ainda precisa recorrer a um advogado que possa explicar o que está escrito.




  Por essa razão o usuário se torna um ponto essencial na elaboração de documentos utilizando técnicas de design da informação e legal design. Quando os fundamentos dessas matérias não são levados em consideração para a elaboração dos documentos jurídicos o documento se torna inútil – afinal, são documentos que apenas guardam informações.




  Esses documentos precisam ser úteis ao usuário, de forma que ele seja capaz de encontrar as informações necessárias e aplicá-las para os objetivos que o levaram a utilizar o documento.




  4. A distinção entre design da informação e legal design




  Embora a prática do design da informação pareça ser muito similar ao legal design pelo fato de ambas tratarem da comunicação de informações por meio de documentos, há uma distinção importante entre as matérias.




  Os documentos jurídicos, ainda que sejam elaborados usando diversos recursos já utilizados na área de design da informação, devem seguir algumas formalidades exigidas por lei ou padrões legais. Alguns desses requisitos são, inclusive, essenciais para a validade de um documento jurídico e, por isso, não podem ser ignorados. Este é um fator essencial para a diferenciação entre as áreas.




  Ao mesmo tempo, o objetivo de um documento elaborado a partir de técnicas de legal design não foca apenas em transmitir informação como é o caso do design da informação. A ideia é produzir documentos juridicamente válidos, mas que também otimizem a sua finalidade dentro de uma estratégia jurídica.




  Existe também um aspecto social importante no legal design. Em um mundo e um país onde grande parcela da população é analfabeta ou analfabeta funcional, o uso de documentos e serviços jurídicos criados a partir de técnicas de legal design promovem a inclusão social. Trata-se do acesso à Justiça. Sim, Justiça com J maiúsculo.




  Acesso à Justiça não significa apenas peticionar uma ação no Judiciário. É mais do que isso. Significa conseguir exercer seus direitos. É exatamente isso que o legal design procura garantir em seus documentos como um de seus objetivos principais.




  5. Como o Legal Design surgiu




  Como visto, o legal design pode ser considerado como uma derivação do design da informação por ser algo mais específico. Assim, não existe um marco específico que funda a prática do legal design. Apesar disso, é possível buscar em 1994 um dos primeiros textos publicados sobre a matéria, ainda que na época não tenha sido atribuído o nome legal design.




  Em 1994, os psicólogos Julie E. Howe e Michael S. Wogalter publicaram um texto chamado “The Understandability of Legal Documents: are they adequate?”11 (em tradução livre, “O entendimento de documentos jurídicos: eles são adequados?”). No texto eles discutem sobre o uso de um jargão de difícil entendimento em documentos jurídicos e como isso poderia ser modificado. Eles inclusive chegam a mencionar que seria uma oportunidade de trabalho pesquisar sobre os fatores que influenciam o entendimento dos documentos e a vontade das pessoas assiná-los sem sequer entendê-los.




  Na pesquisa realizada, ambos indicam que o uso do jargão técnico é um dos fatores que mais dificulta o entendimento dos documentos. Além disso, eles indicam que seria interessante os pontos mais importantes de contratos conterem avisos sobre a importância do seu conteúdo ou qualquer outro tipo de elemento que atraia atenção do leitor. Elementos como tamanho das fontes, brevidade da mensagem e formatação poderiam servir como auxílio na leitura12. Estes são todos fatores considerados hoje dentro do legal design.




  Apesar da falta de um evento inicial que tenha gerado o legal design, alguns expoentes acabam se destacando nessa prática no cenário mundial.




  Nos Estados Unidos, Margaret Hagan se destacou por ter criado o Legal Design Lab na faculdade de Stanford, levando a matéria para uma instituição de ensino superior renomada mundialmente. Ela também acabou se tornando uma das principais expoentes por ter popularizado o nome legal design para se referir a essa prática dentro do Direito. A Holanda também possui um estúdio importante de legal design chamado Aclara.




  Existe uma escola importante na Finlândia na qual alguns dos nomes que se destacam são a Stefania Passera, pelo trabalho realizado na política de privacidade de uma empresa chamada Juro, e Antti Innanen, fundador do estúdio de legal design Dot. Helena Haapio também se destaca pelo trabalho acadêmico realizado. No momento de expansão em que a matéria de legal design se encontra, esse esforço é importante para dar base científica e insumo para que a matéria se dissemine e evolua.




  Por fim, a África do Sul também se destaca no cenário mundial pelo trabalho feito pela Comic Contracts de Robert de Rooy. Robert é responsável por criar contratos no formato de quadrinhos para conseguir gerar inclusão social, principalmente focando na população analfabeta que precisa lidar com documentos jurídicos sem saber sequer ler.




  O que fica claro, no entanto, é o uso de recursos que vieram do design da informação e de outras áreas do design – geralmente as práticas mais atuais, tais como design centrado no usuário e, por isso, também a experiência do usuário e a metodologia do design thinking. Por essa razão, é possível verificar diferentes abordagens e conceituações de acordo com cada país ou expoente da matéria.




  Apesar disso, foi criada uma aliança internacional composta por alguns legal designers para um esforço conjunto para que os expoentes cheguem a um acordo quanto à conceituação da matéria. Trata-se da LEDA – Legal Design Alliance e dentro dessa aliança os membros procuram discutir uma definição compartilhada por todos os membros e que conte com o seu endosso publicamente.




  6. O que é Legal Design




  Feitas as distinções necessárias, o legal design é uma área que combina os princípios e práticas de design, bem como de experiência do usuário13 para a criação de produtos ou serviços jurídicos.




  Em algumas das conceituações é possível verificar também que é mencionado o uso de tecnologia. No entanto, o legal design não depende de base tecnológica para ser executado.




  Além disso, em outros casos é possível verificar na conceituação que necessariamente se aplica o design thinking. Embora esta seja uma metodologia de design para prototipação e resolução de problemas recomendável, ela não é necessária para a execução do legal design. Afinal, é uma metodologia dentre várias outras disponíveis.




  O objetivo do legal design é construir um produto jurídico sob o ponto de vista de quem vai usá-lo e não de quem cria.




  7. O que é experiência do usuário (UX)




  Segundo Don Norman, um dos principais expoentes da experiência do usuário, justamente por conta do movimento de tecnologia digital mencionado anteriormente as pessoas confundem o que é experiência do usuário.




  Isso porque empresas de tecnologia digital utilizam diversos profissionais cujos cargos apresentam o nome de especialista em experiência do usuário. A função dessas pessoas está intimamente ligada à verificação de como um usuário reagirá em relação aos elementos distribuídos na tela de um aplicativo ou qualquer outro tipo de programa de computador, smartphone, tablet ou smart tv.




  Para Norman14, esse entendimento está equivocado. A experiência do usuário abrange todo a experiência que o usuário tem com o produto ou com a empresa que comercializa esse produto, desde o início até o final15. A partir disso, é possível entender a preocupação com o usuário dentro do universo do design.




  Essa preocupação então vai ditar a criação dos produtos criados a partir do design e, por isso, fala-se em design centrado no usuário: a experiência que o usuário terá passa a ser um novo condutor no desenvolvimento de produtos. Dentro desse entendimento, surgem metodologias que também facilitam a criação desses produtos e resolução de problemas existentes.




  Por essa razão, é importante realizar pesquisas dentro da área de experiência do usuário. Essas pesquisas buscam entender como um usuário lida com determinadas funcionalidades ou elementos e, assim, podem indicar como criar documentos e serviços jurídicos melhores. Por exemplo, em 2012 foi realizada uma pesquisa16 que identificou que a assinatura aplicada no início dos documentos em vez do tradicional campo de assinatura ao final de um documento poderia ter como resultado um adimplemento maior das pessoas nas obrigações ou declarações assumidas em documentos. O estudo foi realizado simulando formulários tributários e declarações de seguros, áreas que sofrem com muitas fraudes nos EUA. O resultado verificado em tal pesquisa foi o de que as assinaturas no início do documento levaram a uma declaração mais próxima da realidade dentre os entrevistados.




  Por outro lado, também sabemos que documentos jurídicos têm migrado cada vez mais para o ambiente online. Diversas empresas e pessoas estão utilizando métodos de assinatura digitais, eletrônicos ou virtuais. Nesse sentido, torna-se importante verificar como as pessoas se comportam quando leem um documento online.




  Para compreender isso, a Bits realizou uma pesquisa no Brasil17 para analisar o padrão de leitura de documentos pelas pessoas. A pesquisa foi realizada com 463 pessoas cuja idade variava majoritariamente entre 21 e 51 anos, todos com formação superior completa e a maioria com alguma formação posterior (pós-graduação, mestrado ou doutorado). Os entrevistados estavam distribuídos em 20 estados diferentes, cobrindo as 5 diferentes macrorregiões brasileiras. Esses voluntários foram angariados por meio de redes sociais, por meio de um chamado que solicitava voluntários para participar de uma pesquisa.




  Esses voluntários foram divididos em 3 grupos diferentes: um grupo controle, que representaria a sociedade no geral que lida com contratos tradicionais e, por isso, era formado por pessoas de diversas profissões, inclusive jurídicas; um grupo de advogados, que representa um grupo profissional que cria a maior parte dos documentos jurídicos hoje e que mais utiliza esses documentos no dia a dia; e, por fim, um grupo de leigos (pessoas sem formação jurídica), que são os principais usuários dos documentos jurídicos no dia a dia e não possuem formação jurídica.




  A pesquisa identificou que existe uma diferença relevante no padrão de leitura realizado em documentos tradicionais e em documentos em que as técnicas de legal design foram aplicadas. O padrão de leitura identificado pela pesquisa em documentos tradicionais tem poucas interações, enquanto os documentos elaborados com as técnicas de legal design possuem um grau de interação muito maior. O grau de interação com o documento é medido por meio de mapas de calor que analisam os padrões dos cliques e movimentos realizados pelos entrevistados com o cursor do mouse e a barra de rolagem (scroll down).




  Essa interação pode estar relacionada ao grau de atenção das pessoas durante a leitura de um documento, embora isso não seja comprovado pela pesquisa. Caso o grau de interação que as pessoas têm com um documento esteja relacionado ao grau de atenção que as pessoas mantêm durante a sua leitura, isso significa que as pessoas prestam mais atenção em documentos criados com as técnicas de legal design. Embora isso não seja comprovado, existem razões para crer que existe uma correlação entre o grau de interação e o grau de atenção já que não há muitos outros motivos plausíveis para haver uma discrepância tão grande entre os padrões de leitura de um documento e outro. Veja abaixo:
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  Análise do padrão de leitura do grupo de controle em contrato tradicional.
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  Análise do padrão de leitura de contrato elaborado com técnicas de legal design por advogados e leigos, respectivamente.
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  Análise do padrão de leitura de contrato elaborado com técnicas de legal design por advogados e leigos, respectivamente.




  Uma outra pesquisa, realizada em 2010 pela Eyetracker sugere que as pessoas prestam atenção em títulos, caixas e imagens, enquanto textos são geralmente ignorados.
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  Fonte: Behavioural Insights Team, 2012.




  Levando esse resultado em consideração, as imagens escolhidas em um documento e os demais recursos tem grande valor para comunicar direitos e obrigações de forma clara e correta, auxiliando o recurso textual.




  8. O que é design thinking





  A IDEO, de Tim Brown, uma das principais empresas expositoras da metodologia de Design Thinking tornou-se conhecida exatamente por organizar uma metodologia clara para a criação de produtos pensando no usuário. Apesar disso, a IDEO deixa claro publicamente que não inventou a metodologia e que isso é resultado de uma evolução e contribuição global18. Segundo a empresa, o design thinking é uma metodologia para transformar desafios complicados em oportunidades de design e solucionar problemas criando um impacto positivo19.




  O design thinking segue alguns passos bem definidos para poder ser executado. É importante ressaltar que o design thinking é uma metodologia aplicável para qualquer área do conhecimento e, por isso, não se restringe ao Direito e também não se altera por conta da aplicação na área jurídica. Por essa razão, o uso da expressão “legal design thinking” é incorreta. Ocorre que, pela quantidade de estrangeirismos utilizados dentro da área de legal design, muitos se confundem e/ou não entendem a conceituação de cada um dos elementos que formam a área.




  A metodologia consiste em alguns passos, mas que não precisam ser seguidos de forma linear. Essa flexibilidade é o que torna o design thinking tão adaptável a diferentes situações: avançar etapas, revisitá-las ou até mesmo pulá-las, a depender do caso concreto. Os primeiros são considerados os passos de problematização e os últimos são os passos de solução. Como já ressaltado, esse processo é basicamente o seguinte:20




  • Passo 1 – Entender o problema: nesta etapa é necessário entender o problema a ser tratado e quem deve ser integrado ao processo. Pesquisas e observação são realizados sobre o problema identificado. O resultado é a compreensão do usuário e suas necessidades. Por conta desse foco no usuário essa metodologia é entendida como empática.




  • Passo 2 – Definir o problema: o problema desse usuário bem definido deve ser sintetizado em uma questão clara.




  • Passo 3 – Ideação: nesta etapa são encontradas e selecionadas ideias geradas durante uma sessão de brainstorming. O brainstorming é um processo criativo que consiste na criação de ideias pelas pessoas envolvidas no processo, sem que os participantes façam qualquer juízo de valor sobre as ideias colocadas. Essa forma de colocar ideias estimula o máximo de ideias a serem criadas.




  • Passo 4 – Prototipação: nesta etapa as ideias precisam ser tangibilizadas. A ideia é tentar criar um projeto da ideia apresentada para aplicação posterior.




  • Passo 5 – Teste: na etapa final, as ideias devem ser testadas por meio de experimentos e opiniões expressadas pelos usuários (feedback).




  9. Como aplicar o legal design




  Pensando na explicação apresentada neste capítulo existem alguns fatores que devem ser levados em consideração na elaboração de documentos utilizando as técnicas de legal design.




  Em primeiro lugar, o usuário (leitor) deve ser considerado na elaboração desses documentos. Para isso é necessário analisar o seu grau de instrução, qual o tom de voz deve ser usado, onde aquele documento será lido e questões de contexto geral, como para quais fins aquele documento será utilizado pelo usuário e em quais situações. Para essa análise a metodologia de design thinking pode ser utilizada, além de ser recomendada.




  Tendo feito esse mapeamento, inicia-se a fase de escrita, onde usa uma linguagem simples e técnicas de ux writing, de forma que o texto fique claro para o leitor. Nesse momento a informação também é estruturada de forma lógica e é pensando quais são os elementos visuais que podem ser utilizados para facilitar a compreensão.




  Os recursos estéticos devem ser utilizados para auxiliar o documento a atingir seu objetivo. Apesar disso, esses recursos estéticos não podem ser utilizados sem um motivo, propósito ou objetivo claro. Neste ponto entram os elementos de design. É necessário que o documento elaborado seja funcional – por isso, qualquer recurso de design utilizado no documento deve ter uma função clara. Caso não tenha, não deverá ser utilizado no documento.




  Considerando os tempos atuais, em que muitos documentos estão sendo elaborados em interfaces digitais é necessário entender também que a tecnologia pode ser utilizada como um recurso. Ao mesmo tempo, isso significa que os documentos tais como são feitos tradicionalmente podem sofrer mudanças no ambiente digital. Um exemplo claro disso são os contratos inteligentes (smart contracts). Por essa razão, são diversas possibilidades que se abrem e estão disponíveis para exploração dentro do campo do legal design, em vez do tradicional formato e modelo de documento jurídico tradicional e/ou padrão.
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  1. As origens do design




  A inserção de um conhecimento em outro – que, em primeira leitura, não aparenta ênfase e correlação ao primeiro – promove algo que é notório no campo acadêmico: a interdisciplinaridade integra conteúdos de diferentes disciplinas, sendo uma prática educacional que procura fazer com que as áreas do conhecimento se complementem de forma que os conteúdos das disciplinas sirvam de apoio ao aprendizado numas e noutras.




  Mas, o que é Design? No Brasil, o termo deriva da palavra inglesa que é usada como um substantivo, design (planificação, propósito, objetivo, intenção), e do verbo, “to design” (projetar, simular, esquematizar, planificar). A origem está relacionada à produção de um signo, derivado do latim segno1. No Latim medieval, a palavra designare significava designar, diagramar, achar meios para formar, alinhando-se com a ação de projetar. Desenhar, então, é uma forma de projetar e designar as formas. Do Latim derivou-se a palavra italiana disegno, depois a palavra dessein, no francês, diseño em espanhol, desenho em português e design em inglês.2 Mas estas palavras tiveram o sentido alterado através do tempo. Surgiram dois conceitos conectados: um mais direto, que se refere ao ato de desenhar, que, no inglês, foi substituído pela palavra draw (além de desenhar, significa extrair, atrair, chegar a uma conclusão, basear-se em) e, no espanhol, pela palavra dibujo; e um indireto, que se refere ao ato de planejar, designar e projetar que, no inglês, ficou como design e, no espanhol, como diseño.




  Essa alteração no sentido da palavra design nos países de língua inglesa se acentuou com a Revolução Industrial, que deu origem a novos usos que respondessem às novas atividades produtivas. Nesse contexto, se fez cada vez mais necessário diferenciar entre o ato de desenhar (to draw) e o ato de planificar, projetar, designar, esquematizar (to design).3




  O período pré-histórico foi essencial para o desenvolvimento da comunicação visual e dos primeiros elementos de design, através de pinturas rupestres, composições com pigmentos, uso de materiais rústicos para esculturas e abrigos fabricados com fibras vegetais e monumentos de pedras colossais. Passando para a Antiguidade, uma das primeiras civilizações a utilizar elementos de design foi a egípcia, na arquitetura das pirâmides, em pinturas que imitavam os movimentos dos corpos, em esculturas de ouro, móveis com formas rígidas e no uso de linhas geométricas.




  Trazendo esta reflexão como ponto de partida para o assunto-cerne desta obra, pode-se compreender melhor a confluência entre o campo jurídico e o Design, com uma breve introdução deste para implantar conexão naquele. O design moderno, pelos estilos do século XX, surgiu de uma junção de movimentos artísticos e outras influências variadas, sendo que uma das origens remonta às ideias e aos princípios estabelecidos por John Ruskin – escritor inglês, crítico de arte, desenhista, aquarelista, pensador social – na Inglaterra no século XIX, cujos escritos relacionavam valores estéticos com moralidade, e por William Morris – designer têxtil, poeta, romancista, tradutor e ativista socialista britânico associado ao British Arts and Crafts Movement – que promovia a revalorização da tipografia clássica na impressão e nas habilidades artesanais do design de produtos.




  Merecem menção, ainda, os arquitetos Louis Sullivan e Frank Lloyd Wright, pioneiros no movimento de valorização da forma e da função das suas construções. Importante salientar estas duas palavras: “forma” e “função”. As duas serão abordadas nesse estudo. Mundialmente, no início do século XX, ocorreram diversos movimentos significativos para o que é o design atual, sendo o Cubismo o movimento apontado como origem do design gráfico. Também é importante mencionar Picasso, que conseguia diminuir a ilusão da terceira dimensão, nivelando a superfície da tela e reforçando os contornos e ângulos da imagem.




  1.1 Moderna abordagem da forma e as escolas artísticas




  Em 1909, Sigmund Freud publicava sua obra “A Interpretação dos Sonhos”, que permitiu uma revelação dos processos do inconsciente humano. Em 1905, a Teoria da Relatividade de Albert Einstein também teve contribuição valiosa para as artes visuais, mudando a visão da realidade e deixando o abstrato e as ciências influenciarem as artes gráficas. Iniciava-se uma grande profusão de movimentos artísticos, também chamados de “escolas”, nas quais expressões e mensagens visuais se apresentavam de maneiras sui generis, tais como o movimento Art Noveau, o primeiro movimento voltado exclusivamente para o design. Seu estilo é marcado pela decoração elaborada e superficial e pelas formas curvilíneas e sinuosas, tendo reflexos na influência de criação de formatos de letras e de marcas comerciais e, por sua criação e desenvolvimento, pôsteres modernos, formando um estilo para a página impressa, através dos trabalhos de Toulouse-Lautrec, Pierre Bonnard, Alphonse Mucha, Aubrey Beardsley. Esta escola privilegiava o decorativo, o ornamental.




  Outro movimento artístico de grande importância foi o cubismo, que teve início com Les Demoiselles d’Avignon, de Pablo Picasso, em 1907, e também nas estilizações geométricas de esculturas africanas e nas observações do artista pós-impressionista Paul Cézanne, transformando o plano tridimensional em plano bidimensional e sugerindo novas formas de combinar as imagens e comunicar ideias, em diferentes planos e sob variados pontos de vista. A inovadora abordagem que o Cubismo deu às composições visuais mudou o curso da pintura e do design gráfico. Ele impulsionou as artes e o design à abstração geométrica e à exploração do espaço pictórico.




  Outra escola artística de grande importância foi o futurismo, que surgiu com os trabalhos do poeta Filippo Marinetti, ao publicar seu Manifesto do Futurismo num jornal francês. Referida publicação apresentava o Futurismo como um movimento revolucionário para todas as artes com a finalidade de testar suas formas e ideias contra a nova realidade da sociedade científica e industrial. Os futuristas transformavam ideias poéticas em imagens visuais. Eles animavam as páginas com uma dinâmica e não linear composição das palavras e letras, sendo estas não simplesmente signos alfabéticos, mas, sim, formatos e pesos diferentes que expressavam elementos marcantes e capazes de substituir as imagens.




  Atualmente, existe no design a Hierarquia da Informação, que é justamente esta diferenciação entre tamanhos, formas e posicionamentos das letras para compor uma mensagem, seja na tela do dispositivo digital, em um vídeo, em um livro ou em um pôster qualquer.




  Além destes, houve ainda o dadaísmo, que nasceu com foco na revitalização das artes visuais, quebrando todas as regras e todos os conceitos tradicionais e derrubando estruturalmente a representação racional. A influência do dadaísmo nas artes gráficas reforçou a ideia cubista do uso da letra como experiência visual, tendo em vista que as palavras eram separadas do seu contexto de linguagem para serem puramente estruturas visuais. Tal movimento também iluminou designers para o fato de que o ‘chocante’ e o ‘surpreendente’ podem despertar a atenção do receptor e ser elementos importantes para a superação da apatia visual.




  No surrealismo, a procura era do mais real do que o próprio mundo real, sendo inspirado pelas ideias de Sigmund Freud, com atenções voltadas para o inconsciente, para o mundo da intuição e dos sonhos. Os designers gráficos tiveram grandes benefícios dos pintores surrealistas. Max Ernst sugeriu a irreverência; René Magritte usou um estilo realista para retratar objetos num ambiente insólito; Salvador Dalí sustentava os pesadelos surrealistas usando como fundo um permanente estilo acadêmico. Além destes, outros dois grandes nomes contribuíram para o enriquecimento das formas gráficas: Joan Miró e Hans Arp. Ambos exploraram um nível de criação ainda mais abstrato, usando formas e figuras que influenciaram o design. Pela relação do surrealismo com as reações emocionais e os estímulos do inconsciente, este movimento trouxe repercussão na comunicação visual e na ilustração contemporânea, propiciando infinitas ideias ao conteúdo das imagens visuais.




  Em contraposição, o construtivismo surgiu para dar um novo sentido de ordem ao design, que estava tomado pelo caos imposto pelos dadaístas e surrealistas. Os construtivistas eram a favor das formas geométricas simples, básicas, e do emprego racional do material a fim de encontrar soluções para problemas de comunicação. A intenção era eliminar a divisão da arte e do trabalho, portanto, o uso da fotografia como produção mecânica de imagens fazia parte de sua ideologia. Deve-se a essa escola a utilização de técnicas como a fotomontagem, os fotogramas, a superposição, a justaposição, a colagem e o uso da tipografia livre nas artes aplicadas. Os designs de Lazar Markovich Lissitzky – artista russo, designer, fotógrafo, tipógrafo, polemista e arquiteto – uniam abstração geométrica com funcionalismo, e declaravam que palavras impressas devem ser vistas, não ouvidas, e que uma sequência de páginas pode fazer um livro se tornar um filme. Com essa preocupação, Lissitzky fez os designers pensarem num contexto conexo entre as páginas, criando a base para o estudo de diagramação e design. A proposta do Construtivismo abriu uma nova concepção a comunicação visual que teria seu fechamento nos movimentos artísticos De Stijl e Bauhaus.




  Existe também o Art Déco, movimento não considerado de extrema importância para a formação do design contemporâneo, pois muitos trabalhos dessa tendência não têm a preocupação com a funcionalidade e a simplicidade das formas, características fundamentais do design moderno. O estilo chamado De Stijl surgiu na Holanda, em 1917, e foi o que firmou, em muitos sentidos, o estilo do design do século XX. Seu fundador e teórico foi o arquiteto Theo van Doesburg e faziam parte do movimento o pintor Piet Mondrian, Bart van der Leck e o arquiteto J.J.P. Oud. Os designers do De Stijl fizeram-se notar pela rigorosa precisão com que dividiam o espaço, às vezes contrastando as divisões com linhas negras; pela tensão e pelo equilíbrio, alcançados com a assimetria; pelo uso das formas básicas, das cores primárias e pela máxima simplicidade nas soluções. As curvas foram eliminadas e preferiam os tipos sem serifa, compostos em blocos retangulares. Vermelho era a cor preferida em contraste com o preto, pois representava revolução. Aí foi criado o termo neoplasticismo, para designar sua concepção de pintura bidimensional, o que acabou virando sinônimo do estilo do grupo.




  Bauhaus, considerada a mais influente e mais famosa escola de arte do século XX, foi fundada por Walter Gropius, em 1919, em Weimar, na Alemanha, desenvolvendo ideologias e tendências inovadoras para o estudo do design, propondo restabelecer o contato entre a arte e a produção industrial, unindo artesãos, engenheiros, designers, arquitetos, pintores e artistas, pesquisando e construindo juntos protótipos a serem produzidos em escala industrial. O construtivista húngaro Lásló Moholy-Nagy contribuiu com uma importante declaração sobre a tipografia, descrevendo-a como uma ferramenta de comunicação que tem que comunicar de sua forma mais intensa, desejando criar uma linguagem nova da tipografia, cuja elasticidade, variação e renovação da composição tipográfica é ditada pela expressão interior e pelo efeito óptico. A paixão de Moholy-Nagy por tipografia e fotografia inspirou o interesse da escola Bauhaus pela comunicação visual que levou a importantes experimentos na unificação dessas duas artes. Ele viu o design gráfico, principalmente o pôster, se desenvolvendo em direção ao typophoto. Ele propôs essa objetiva integração da palavra e da imagem a fim de comunicar uma mensagem à nova literatura visual, sendo um raciocínio tão brilhante que o Legal Design também vem promover uma nova forma de comunicar o conteúdo jurídico nas expressões contemporâneas.




  Outro importante recurso explorado pelos mestres e aplicadores da Bauhaus foi a fotomontagem. Com o surgimento desse novo veículo de comunicação, eles cortavam e juntavam as fotos, a fim de compor uma narrativa mais dramática às páginas. Seria algo semelhante ao que se tem nos dias atuais (telas digitais, cores, imagens etc.). Sua contribuição por ter colocado em práticas várias ideias e concepções novas acabou tornando a Bauhaus um movimento... Um movimento que fez surgir o design moderno, a nova estética do século XX!




  1.2 Evolução do design




  O design passou a ser de grande interesse para as indústrias por volta dos anos 1970 e 1980. Além disso, passou a integrar um novo setor nos processos produtivos. Nessa época, começaram a surgir projetos de regulamentação da profissão, bem como associações de designers. No Brasil, a validação da profissão de designer se consolidou em 1995 com a criação do Programa Brasileiro do Design (PBD). Além de esses profissionais passarem a fazer parte dos escritórios e departamentos internos das indústrias e das respectivas áreas de criação, estreitaram suas relações com os processos produtivos e o desenho industrial, que se tornaram partes importantes dessa união, buscando unir a estética e a funcionalidade. A partir da década de 2010, os reflexos dessa transição aportaram no meio jurídico, sendo fruto de suas dores perante os usuários, sejam clientes ou outros operadores do Direito.




  Atualmente, as relações entre marca e consumidor têm se atualizado, e as soluções têm se tornado cada vez mais personalizadas e tecnológicas. Com isso, as responsabilidades do designer têm crescido bastante e influenciado profundamente o modelo de negócios no mercado jurídico. Sem restar nenhuma dúvida, a transformação digital potencializou o cenário atual do design, exigindo dos criativos o domínio dos principais softwares de criação, participação em mais etapas da produção de projetos, trabalho por meio de uma abordagem mais humanizada em relação ao usuário, foco no processo criativo de soluções úteis para os usuários, desenvolvimento de habilidades de comunicação e trabalho em equipe, aprimoramento da capacidade de lidar com a diversidade de profissionais envolvidos em um mesmo projeto e atuação que tenha em vista os objetivos de negócio.




  Analisando este breve histórico, percebe-se que, antes, o design se limitava à união da estética e da funcionalidade. Hoje, vai muito além: seu foco está em proporcionar melhores experiências aos usuários, e à sociedade em geral, o que não se difere no campo jurídico.




  2. A escrita como representação abstrata da linguagem




  Jean Piaget, psicólogo suíço conhecido por seu trabalho no desenvolvimento infantil, desenvolveu uma teoria denominada “Teoria do Desenvolvimento Cognitivo”, em 1936. Como Diretor do Bureau Internacional de Educação, ele declarou, em 1934, que “somente a educação é capaz de salvar nossas sociedades de um possível colapso, seja violento ou gradual.” A representação, dentro da teoria de Piaget, é gerada pela função semiótica, a qual possibilita à criança reconstruir em pensamento um objeto ausente por meio de um símbolo ou de um signo. A representação é a condição básica para o pensamento existir, uma vez que, sem ela, não há pensamento, só inteligência puramente vivida como no nível sensório­motor. É através do surgimento da função semiótica que a criança consegue evocar e reconstruir em pensamento ações passadas e relacioná-las com as ações atuais.




  Assim, nota-se que a representação está presente em tudo no meio humano – social, a saber: nas placas, nas cores, nas formas que se correlacionam para formar letras, sentidos, nos objetos que apontam para um raciocínio lógico (exemplo, a aritmética, “1+1”) ou perceptível (v.g., seta indicando uma direção a seguir). Quando o ser humano – bem antes do surgimento do homo sapiens – definia a sua vitória perante uma gigante fera trazendo a carne para alimento da tribo ou aldeia, ele a representava nas paredes das cavernas, mostrando aos seus pares que ali houve um ato relevante, algo que deveria ficar registrado ao alcance da visão e mente de todos. Mostrava ao mundo que se iniciava um grande movimento de mudança na linguagem, antes somente oral, para algo representativo visualmente. E isto inicia a comunicação visual na história humana.




  Essa abstração do pensamento – da fala, do oral, para algo que se transforma em um objeto que pode ser visto – evolui para a formação da escrita milênios mais tarde, com a convenção de sons traduzidos em sinais gráficos. E foi na religião que se notou as primeiras utilizações de sinais para a representação do “divino”, materializado aos homens como uma fala das “entidades superiores” que supostamente governavam o mundo, a vida. Isso é percebido claramente quando se estuda as histórias do Oriente, do Egito, da Grécia Antiga e demais civilizações que convencionaram estipular sinais gráficos em organizações visuais denominadas letras e números. E, após isso, também no surgimento do Direito, das Leis, dos acordos privados e públicos, essas representações visuais ganharam força para dirigir o modo de vida da sociedade, sendo tacitamente sinalizadas na expressão “o que foi escrito é o que está valendo entre nós”.




  2.1 Abstrações representadas na cognição do Direito




  O processo de abstração cognitiva é de suma importância para a formação da consciência e da aquisição do conhecimento, bem como para o estudo e para a prática da filosofia, sendo também fundamental para o processo de busca da realidade e da verdade, pois à medida que avançamos em conhecimento, estes se coadunam para chegarem a um conceito ou ideia que goze da unidade e universalidade entre todos os seres humanos. Conceituar algo é um indispensável primeiro passo para entendê-la. Assim, faz-se mister que a gente se conscientize de que a complexidade do “pensamento abstrato” já começa pela própria dificuldade de se definir o que é “pensamento” e o que é “abstrato”. Pensamento é um “processo mental que se concentra nas ideias” ou “é o poder de formular conceitos”. Buscando na língua inglesa, encontra-se definições como: “é a faculdade da razão”. Entretanto, as conceituações de filólogos ainda não satisfazem as exigências de filósofos, psicólogos e neurocientistas.




  Para Jung, o pensamento é uma função psicológica racional, que estabelece relações de ordem comportamental entre conteúdos representativos, através da utilização de categorias como ‘verdadeiro’ ou ‘falso, ou como ‘certo’ ou ‘errado’. E, para Jolivet, pensamento é a capacidade que tem o ser humano de conhecer em que consistem as coisas e as relações que elas têm entre si.




  2.2 O conceito de abstrato




  Na Língua Portuguesa, de acordo com o Dicionário Aurélio, “‘abstrato’ é o que expressa uma qualidade ou característica separada do objeto a que pertence ou a que está ligada.” Na Língua Inglesa, recorrendo ao The Oxford Desk Dictionary and Thesaurus, temos conceitos mais simples, como este: “abstrato é o que existe no pensamento ou na teoria e não na matéria ou na prática.” Consultando outras fontes, científicas e filosóficas, obtivemos conceituações bem mais lúcidas, as quais, conquanto aparentando, à primeira vista, um certo grau de complexidade, nos permitiram, a partir de palavras relacionadas, como ‘abstração’ e ‘ideia’, definir e compreender, mais claramente, o significado de ‘abstrato’. Assim, temos que a ‘abstração’ é um conceito no qual não se leva em conta um valor específico e determinado, mas qualquer entre todos os valores possíveis daquilo com que estamos lidando ou ao que estamos nos referindo. Exemplificando, em álgebra quando aplica-se o “X” como variável, desconsidera-se seu valor atual, mas considera-se todos os possíveis valores de “X” como sendo números, os quais não são objetos físicos, mas objetos linguísticos, formados pela abstração durante o ato de contar. Daí ser talvez a matemática o exemplo ideal do ‘abstracionismo’, uma vez que, como regra, não estuda o mundo real, e sim modelos, que são abstrações do mundo real.




  No Direito, começando com o título de “conselheiro” nos regimes tribais mais simples, a figura do advogado existe há milhares de anos. Mas foi quando sua presença chegou aos grandes impérios, que os símbolos ganharam significados fundamentais para a definição e o exercício da profissão de maneira mais próxima da conhecida hoje.




  A evolução jurídica, impulsionada pela tecnologia e pela soma de outros saberes, trouxe mudanças importantes para a prática da operação legal. E não foi diferente com a representação dos símbolos, como exemplo: Balança – atribuída ao significado de justiça, do comportamento correto segundo as leis, e do equilíbrio, pela nivelação das partes envolvidas em um processo e expressada na equivalência e equação entre o castigo e a culpa. Culturalmente, no antigo Egito, o deus Osíris, na presença de Maat, a deusa da justiça para aquela cultura, pesava o coração dos mortos em uma balança para decidir sobre o seu destino além da Terra. A prática de medir as ações terrenas também esteve presente nos julgamentos dos antigos persas e tibetanos. Na Grécia, Zeus usava a balança para definir o destino da humanidade.




  Outra representação é o martelo, todo em madeira, utilizado pelo juiz, sendo um dos mais significativos e conhecidos símbolos jurídicos. Ele representa o sinal de alerta, respeito e ordem para o silêncio. Alguns autores referenciam o símbolo à mitologia grega, relacionando o objeto ao deus Hefesto, também conhecido como ferreiro divino. Há também quem faça referência a uma espécie de cajado utilizado pelos sacerdotes judeus e cristãos, que utilizavam o martelo para chamar a atenção da assembleia.




  Prosseguindo, a venda – ou cegueira – é sinal de imparcialidade. De forma mais abrangente, o símbolo representa abandono ao destino e desprezo pelo mundo exterior. Na Grécia Antiga, adivinhos e poetas eram representados como cegos pois acreditava-se que a ausência de visão permitia a essas pessoas ver os segredos reservados aos deuses. Fortuna, a deusa da sorte, era representada com os olhos vendados, assim como a deusa da justiça, que toma as decisões sem julgamentos particularmente pessoais.




  Outra representação abstrata é a espada, que simboliza poder. Nesse aspecto, a arma expressa tanto o poder de destruição – no caso do direito e da advocacia, se posicionando contra a injustiça e a ignorância – quanto o de construção, por ser uma ferramenta para estabelecer e manter a paz e a justiça. Na mitologia grega, Themis é representada por uma figura de mulher e traz em seu significado a personificação da justiça. É filha de Urano (o Céu) e de Gaia (a Terra). A deusa da justiça exibe uma espada e uma balança. Enquanto a balança expressa o bom senso e o equilíbrio no julgamento das causas, a espada reflete a força e a potência de suas decisões.




  A beca é uma veste talar, que vai do pescoço aos pés, com origem nos trajes sacerdotais da antiga Roma. Geralmente preta, se assemelha a uma capa. De simbologia forense e representa o sacerdócio dos defensores do direito e da justiça. O Crucifixo frequentemente presente nos plenários do júri, carrega uma simbologia que ultrapassa seu significado religioso. Enquanto parte dos símbolos do Direito, o crucifixo representa um erro judiciário, cometido há milênios, e serve de alerta ao corpo de jurados. O objeto está ali para lembrá-los de guiar suas decisões e ponderações pela lei, fortalecendo o compromisso com um julgamento genuinamente justo. A representação mais notória que essa cruz carrega é a do julgador político Pôncio Pilatos, que, sem provas ou vislumbres de qualquer culpa do acusado, entregou o réu, perante o povo de Israel, para ser crucificado. Isso porque não interessava à Roma se envolver com questões que não eram de sua conveniência. Como abstração do ato de escrever, a pena e os livros têm uma relação direta escrever defesas e petições para garantir o direito de uma pessoa ou entidade. E faz alusão ao tempo histórico, em que papel e a pena molhada na tinta eram os principais objetos de trabalho dos operadores do Direito. Ademais, esta combinação representa a consolidação das leis em código e a validade dos vereditos, que eram escritos e registrados com a ajuda da pena e “eternizados” no papel.




  Como símbolo da sabedoria e da inteligência, a coruja era a preferida de Minerva, figura mitológica ligada à justiça. Conhecida pelo nome de Palas Atena, na Roma antiga, Minerva é deusa da sabedoria e da guerra. A expressão “voto de Minerva”, vai se referir ao julgamento de Orestes, filho do rei Agaménon e da rainha Clitemnestra. Ao haver empate na deliberação pela culpa ou absolvição, a deusa decidiu a favor do réu. Desta forma, até os dias atuais, o “voto de Minerva” refere-se ao voto de desempate.




  3. Influências da abstração visual na sociedade




  A sociedade é construída sobre a abstração.




  Durante todo o dia, milhares de máquinas e tecnologias pulverizam abstrações no meio social. O funcionamento interno e os princípios por trás dessas máquinas estão ocultos da vista. Por exemplo, a maioria das pessoas não sabe como o design de um avião permite que ele seja aerodinâmico, mantendo uma certa altitude. Os princípios subjacentes de como essa máquina foi projetada estão ocultos. Apesar disso, a maioria das pessoas ainda acredita que um avião nos levará do destino A para B com segurança. Esse método de abstrair certos princípios e camadas de entendimento, a menos que sejam pertinentes à sua carreira, não é uma falha em nosso modelo de sociedade. Na verdade, é uma das maneiras incríveis pelas quais nossa sociedade cresceu e floresceu tão rapidamente.




  Por exemplo, se cada pessoa fosse forçada a entender como um processador de computador interpreta o código binário para compreender um comando antes de tocar em um computador, imagino que os computadores seriam bem menos populares. Este nível de abstração nos permite, como humanos, construir sobre o que nossos ancestrais descobriram. Em uma época em que toda a base de conhecimento da raça humana está na ponta dos dedos, não há desculpa para as pessoas espalharem ideias baseadas em seus mal-entendidos.




  Nas placas de trânsito, para quem já possui uma habilitação autorizando a dirigir um veículo automotor, as informações são claramente perceptíveis e inteligíveis, ao contrário de uma pessoa que nunca estudou nem prestou atenção nos sistemas urbanos e rurais de circulação de veículos. São abstrações iconográficas (do original ícone), resumidas, compreensíveis, que rapidamente se traduzem em informação na mente do observador: a pessoa vê, ela entende e toma uma decisão a respeito daquele ícone na estrada (velocidade máxima permitida, sentido obrigatório, proibido estacionar etc.)




  4. Memética: da natureza ao mundo digital




  Mimesis, princípio teórico básico na criação da arte. A palavra é grega e significa “imitação” (embora no sentido de “reapresentação”, ao invés de “cópia”). Platão e Aristóteles falaram de mimese como a representação da natureza. Segundo Platão, toda criação artística é uma forma de imitação: o que realmente existe (no “mundo das ideias”) é um tipo criado por Deus; as coisas concretas que o homem percebe em sua existência são representações sombrias desse tipo ideal. Portanto, o pintor, o trágico e o músico são imitadores de uma imitação, duas vezes distante da verdade. Aristóteles, falando em tragédia, enfatizou que se tratava de uma “imitação de uma ação”– a de um homem caindo de um estado superior para um inferior. Shakespeare, no discurso de Hamlet aos atores, referiu-se como sendo “... o espelho da natureza.” Assim, um artista, ao selecionar e apresentar habilmente seu material, pode buscar intencionalmente “imitar” a ação da vida.




  E, nos dias atuais, como a percepção desse conceito se alinha com a sociedade?




  Mesmo não sendo objeto de estudo nesta obra, é necessário um liame entre mimetismo – um mecanismo utilizado por algumas espécies, em que se observa uma espécie imitando outra, sendo essa imitação física ou comportamental – e Darwinismo Universal, uma versão generalizada dos mecanismos de variação, seleção e hereditariedade propostos pelo biólogo Charles Darwin, de modo que possam ser aplicados para explicar a evolução em uma ampla variedade de outros domínios, incluindo psicologia, economia, cultura, medicina, ciência da computação e física. Assim, pode-se compreender o que é a mimética: o algoritmo da evolução por seleção natural aplicada diretamente à cultura. Foi justamente para deixar mais intuitiva a ideia de que a evolução independe do substrato que Dawkins cunhou, no último capítulo de seu livro O Gene Egoísta, em 1976, o conceito de meme:




  “Precisamos de um nome para o novo replicador, um substantivo que transmita a ideia de uma unidade de transmissão cultural, ou uma unidade de imitação. “Mimeme” provém de uma raiz grega adequada, mas quero um monossílabo que soe um pouco como “gene”. Espero que meus amigos helenistas me perdoem se eu abreviar mimeme para meme. Se servir como consolo, pode-se, alternativamente, pensar que a palavra está relacionada com “memória”, ou à palavra francesa même.”4




  Uma vez percebido o que é o darwinismo universal, podemos compreender que a memética, atualmente, o meme, como o algoritmo da evolução por seleção natural aplicada diretamente à cultura. O meme parte do pressuposto que as ideias e comportamentos se espalham como um vírus, fazendo com que outros “imitem” aquele trejeito, gesto, feição, movimento.




  5. Inter-relação juris signum: visual law e direito




  O ordenamento pátrio tem sempre seguido significativas mudanças culturais. Nossa era não é exceção. A lei, hoje, tem entrado na era digital. A prática da lei como verdade e justiça é cada vez mais dependente do que aquilo que aparece em telas eletrônicas em comparação a salas de audiência, escritórios, agências governamentais e outros lugares. A teoria e o ensino do Direito também devem se adaptar a essas condições alteradas. Isso não é simplesmente uma questão de retórica superficial ou estilo. O que está em jogo é um paradigma de mudança na maneira que se pensa sobre a comunicação e o ensino jurídico, sua criação, disseminação e interpretação.




  Por décadas, tem-se buscado entender como são feitas interpretações sobre conceitos como verdade, falsidade, julgamentos de responsabilidade e culpa. Muitas outras disciplinas, incluindo a filosofia da linguagem, também reconhecem que a atribuição de um significado depende do contexto e que a verdade depende das maneiras pelas quais são representadas. Em suma, estudiosos têm procurado explicar como o conhecimento é localmente construído e culturalmente incorporado a práticas e técnicas de investigação e representação. Muitos têm reconhecido que o significado jurídico é produzido pelas maneiras pelas quais a lei é praticada e a retórica, construída.




  As tecnologias digitais permitem que imagens e palavras com significados sejam compostas para que sejam perfeitamente modificadas e recombinadas em qualquer forma. A Internet, mais especificamente, permite que praticamente qualquer pessoa, em qualquer lugar, divulgue significados. A tarefa que se põe é a de fazer sentido quanto à prática jurídica não exclusivista, restrita a quem detém a condição econômica de “dominar uma tela para pulverizar a cultura pública imersa em uma era digital. Como advogados, magistrados, acadêmicos jurídicos, interessa-nos compreender o que já é reconhecido em muitos outros campos, inclusive no design. Por aplicação de sinais e representações visuais, ajudando na compreensão da essência dialética, não se procura ser meramente simplista quanto ao pensamento. Ao contrário, podemos pensar que tipos de conhecimento e significado são criados, e com que resultados, quando eles são visualmente e digitalmente construídos por determinadas maneiras.




  Hoje, ferramentas visuais e multimídia se tornaram essenciais para ampliar exponencialmente essa vertente do discurso, sendo o principal destaque em áreas que buscam conjugar o direito à técnica a partir de elementos estéticos, a signos e representações que robustecem sua apresentação. Já se sabe que compreender os efeitos que essas ferramentas podem ter sobre percepções, pensamentos e emoções é importante para propagar uma visão geral sobre a transformação pela qual passa o ordenamento e sobre o real significado da prática visual. Também importa destacar que esta transformação digital exige daqueles que se lançaram a teorizar, julgar, interpretar, trabalhar e ensinar a lei sob a nova ótica cultural, cognitiva, com condições tecnológicas, a construção de um novo quadro para a compreensão transformadora da prática, antes desconectada de uma era digital pulsante, “que não desliga nunca”.
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